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APRESENTAÇÃO

A FETEC/CUT-SP disponibiliza aos bancários filiados

aos sindicatos cutistas do Estado de SP a presente cartilha

com a Convenção Coletiva de Trabalho - Fenaban 2008/

2009, a Convenção Coletiva da Participação nos Lucros

e Resultados - Fenaban - exercício de 2008, o Termo

Aditivo do Banco do Brasil 2008/2009, o Acordo da PLR

2008 do Banco do Brasil e Acordo Aditivo dos Emprega-

dos da Caixa Econômica Federal 2008/2009.

A publicação lista o conjunto de direitos alcançados

pelos bancários de bancos privados, do Banco do Bra-

sil e da Caixa Econômica Federal durante a Campanha

Nacional 2008.

Faça dessa cartilha um instrumento de consultas  e,

em casos de dúvidas, procure seu sindicato. Boa leitura!

Direção FETEC/CUT-SP
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FENABAN
CONVENÇÃO COLETIVA
DE TRABALH0 2008/2009

O presente instrumento, celebrado do lado patronal pela Federação Nacio-
nal dos Bancos (Fenaban) e sindicatos de estabelecimentos bancários e, de
outro lado, pelos representantes dos trabalhadores, a Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf/CUT), federações, sindi-
catos de bancários e demais representantes legais devidamente autorizados
pelas assembléias, resguarda à categoria bancária direitos econômicos, so-
ciais e sindicais, nos seguintes termos:

SALÁRIOS:

CLÁUSULA PRIMEIRA – REAJUSTE SALARIAL
A partir de 1º de setembro de 2008, sobre a remuneração fixa mensal

praticada no mês de agosto/2008, em cada banco, sendo compensáveis to-
das as antecipações concedidas no período de setembro/2007 a agosto/2008,
exceto os aumentos reais e os decorrentes de promoção, transferência, equi-
paração salarial e término de aprendizagem, será concedido o seguinte rea-
juste salarial:
a) de 10% (dez por cento) para os empregados que, em 31.08.2008, percebiam

remuneração fixa mensal de até R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais);
b) de 8,15% (oito inteiros e quinze centésimos por cento) para os empregados

que, em 31.08.2008, percebiam remuneração fixa mensal superior a R$
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais);

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para efeito de aplicação deste reajuste, consi-
dera-se remuneração fixa mensal o somatório do salário base e verbas
fixas mensais de natureza salarial, excluído o valor do ATS – Adicional por
Tempo de Serviço, que é tratado, especificamente, na cláusula sexta des-
ta Convenção.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os reajustes previstos nas letras “a” e “b”, do
“caput” desta cláusula, não são cumulativos.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Este percentual abrange o período de 1º.09.2007
a 31.08.2008.

PARÁGRAFO QUARTO – Na hipótese de empregado admitido após
1º.09.2007, ou em se tratando de banco constituído e em funcionamento
depois desta data, o reajuste será calculado de forma proporcional em
relação à data de admissão, com preservação da hierarquia salarial e res-
peitados os paradigmas quando existentes.
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PARÁGRAFO QUINTO – Não serão consideradas as verbas que tiverem
regras próprias nesta Convenção, para efeito de aplicação dos reajustes
previstos nesta cláusula.

CLÁUSULA SEGUNDA – SALÁRIO DE INGRESSO
Durante a vigência desta Convenção, para a jornada de 6 (seis) horas, ne-

nhum bancário poderá ser admitido com salário inferior aos seguintes valores:

a) Pessoal de Portaria, Contínuos e Serventes:
R$ 644,70 (seiscentos e quarenta e quatro reais e setenta centavos)

b) Pessoal de Escritório:
R$ 924,60 (novecentos e vinte quatro reais e sessenta centavos)

c) Tesoureiros, Caixas e outros empregados de Tesouraria,
que efetuam pagamentos ou recebimentos:
R$ 924,60 (novecentos e vinte quatro reais e sessenta centavos)

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na contratação de estagiário sem vínculo
empregatício, como admitido em Lei, será observado o salário de ingresso
estabelecido nesta cláusula, na proporção das horas de sua jornada de
trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Quando o salário resultante da aplicação do
reajuste previsto na cláusula primeira for de valor inferior ao salário de
ingresso aqui estabelecido, prevalecerá, como novo salário, a partir de 1º
de setembro de 2008, o valor mínimo previsto nesta cláusula.

CLÁUSULA TERCEIRA – SALÁRIO APÓS 90 DIAS DA ADMISSÃO
Os empregados que tenham ou venham a completar 90 (noventa) dias de

banco, não poderão perceber remuneração inferior aos seguintes valores:

a) Pessoal de Portaria, Contínuos e Serventes:
R$ 706,22 (setecentos e seis reais e vinte e dois centavos)

b) Pessoal de Escritório:
R$ 1.013,64 (um mil, treze reais e sessenta e quatro centavos)

c) Tesoureiros, Caixas e outros empregados de Tesouraria, que efetuam
pagamentos ou recebimentos:
R$ 1.013,64 (um mil, treze reais e sessenta e quatro centavos)

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os Tesoureiros, Caixas e outros empregados
de Tesouraria perceberão mensalmente a remuneração total mínima de
R$ 1.416,50 (um mil, quatrocentos e dezesseis reais e cinqüenta centa-
vos), nesta compreendidos o Salário de Ingresso, a Gratificação de Caixa
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previstos nesta Convenção, e Outras Verbas de Caixa, pagas a título de
ajuda de custo ou abonos de qualquer natureza, não cumulativas com as
pré-existentes.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os empregados que completarem 90 (noventa)
dias de banco até o dia 15 (quinze) de cada mês, receberão o novo salário,
previsto no caput desta cláusula, a partir do dia 1º deste mesmo mês. Os
que completarem 90 (noventa) dias após o dia 15 (quinze) do mês, farão
jus ao novo salário a partir do dia primeiro do mês seguinte.

PARÁGRAFO TERCEIRO – As regras desta cláusula aplicam-se igualmente
aos estagiários sem vínculo empregatício.

CLÁUSULA QUARTA – ADIANTAMENTO DE 13º SALÁRIO
Aos admitidos até 31 de dezembro de 2008, os bancos pagarão, até o dia

30 de maio de 2009, metade do salário do mês, a título de adiantamento da
Gratificação de Natal, relativa ao ano de 2009, salvo se o empregado já o tiver
recebido por ocasião do gozo de férias.

PARÁGRAFO ÚNICO – O adiantamento da Gratificação de Natal previsto
no § 2º, do artigo 2º, da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965 e no artigo
4º, do Decreto nº 57.155, de 3 de novembro de 1965, na forma estabelecida
no caput desta cláusula, aplica-se, também, ao empregado que requerer o
gozo de férias para o mês de janeiro de 2009.

CLÁUSULA QUINTA – SALÁRIO DO SUBSTITUTO
Durante a vigência desta Convenção, ao empregado admitido para a fun-

ção de outro dispensado, será garantido salário igual ao do empregado de
menor salário na função, sem considerar vantagens pessoais.

ADICIONAIS SALARIAIS:

CLÁUSULA SEXTA – ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO
O adicional por tempo de serviço, no valor de R$ 15,65 (quinze reais e ses-

senta e cinco centavos), respeitadas as condições mais vantajosas, será con-
cedido na vigência da presente convenção, nas seguintes condições:
a) O empregado admitido até 22.11.2000, inclusive, que não tenha exercido a

opção por indenização do adicional por tempo de serviço, consoante Cláu-
sula Sétima da Convenção Coletiva de Trabalho 2000/2001, faz jus ao “adi-
cional por tempo de serviço”, no valor ora estabelecido, por ano completo
de serviço ou que vier a completar-se, na vigência da Convenção Coletiva
de Trabalho 2008/2009, ao mesmo empregador.

b) O empregado admitido até 22.11.2000, inclusive, que não tenha exercido a
opção por indenização do adicional por tempo de serviço, consoante Cláusula
Sétima da Convenção Coletiva de Trabalho 2000/2001, poderá manifestar
por escrito, junto ao banco, opção por receber indenização em valor único de
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R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) para não ter agregados novos adicionais a
partir da data da opção, observando-se todos os critérios estabelecidos na
Cláusula Sétima da Convenção Coletiva de Trabalho 2000/2001.

c) O empregado que tenha exercido a opção por indenização do adicional por
tempo de serviço, consoante Cláusula Sétima da Convenção Coletiva de
Trabalho 2000/2001, continuará percebendo os adicionais adquiridos até a
data da opção, no valor ora estabelecido.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As condições previstas nas alíneas a, b e c, não
se aplicam aos bancos que foram excluídos do Plebiscito realizado nos
dias 06, 07, 08 do mês de dezembro do ano 2000.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Aos empregados admitidos a partir de
23.11.2000, inclusive, nos bancos submetidos ao cumprimento do que dis-
põe a Cláusula Sétima desta Convenção Coletiva de Trabalho, não será
concedido o Adicional por Tempo de Serviço.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O Adicional previsto nesta Cláusula deverá ser
sempre considerado e pago destacadamente do salário mensal.

CLÁUSULA SÉTIMA – OPÇÃO POR INDENIZAÇÃO
DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

O empregado admitido até 22.11.2000 poderá optar, junto ao banco, por
uma das disposições abaixo:

a) receber indenização em valor único de R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) para
não ter agregados novos adicionais a partir da data da opção, ou

b) continuar mantendo o direito a novos adicionais em suas datas de aniversá-
rio de tempo de serviço, prestado ao mesmo empregador, nas condições
da Cláusula Sexta letra “a” desta Convenção.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A opção mencionada acima deverá ser formali-
zada por escrito.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Optando o empregado pelo recebimento da
indenização, o pagamento pelo banco será procedido observando-se as
seguintes condições:

a) Quando a opção for feita junto ao banco até o dia 10 (dez), o crédito será
efetuado até a data da folha de pagamento do mês;

b) Quando a opção for feita junto ao banco após o dia 10 (dez), o crédito será
efetuado até a data da folha de pagamento do mês seguinte.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Não haverá supressão ou extinção dos Adicio-
nais por Tempo de Serviço adquiridos até a data da opção prevista na
letra “a” do caput desta Cláusula.
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PARÁGRAFO QUARTO – O Adicional por Tempo de Serviço, previsto
nas Cláusulas Sexta e Sétima, terá seu valor reajustado na data base da
categoria, pelo mesmo índice de correção dos salários constante de Con-
venção Coletiva de Trabalho e deverá ser sempre considerado e pago
destacadamente.

PARÁGRAFO QUINTO – A presente Cláusula não se aplica aos Bancos que
foram excluídos do Plebiscito, cabendo-lhes a aplicação do caput e do § 3º
da Cláusula Sexta. O cumprimento, ou não, desta Cláusula, aos emprega-
dos do BANPARÁ, será definida por tratativas entre o Banco e o Sindicato
Profissional da sua sede social.

PARÁGRAFO SEXTO – A inclusão desta cláusula na Convenção Coletiva
de Trabalho foi aprovada através de Plebiscito Nacional realizado nos dias
6, 7 e 8.12.2000, consoante termos do § 7º da Cláusula Sétima da Conven-
ção Coletiva de Trabalho 2000/2001.

CLÁUSULA OITAVA – ADICIONAL DE HORAS EXTRAS
As horas extraordinárias serão pagas com o adicional de 50% (cinqüenta

por cento).

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Quando prestadas durante toda a semana ante-
rior, os bancos pagarão, também, o valor correspondente ao repouso se-
manal remunerado, inclusive sábados e feriados.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O cálculo do valor da hora extra será feito to-
mando-se por base o somatório de todas as verbas salariais fixas, entre
outras, ordenado, adicional por tempo de serviço, gratificação de caixa e
gratificação de compensador.

CLÁUSULA NONA – ADICIONAL NOTURNO
A jornada de trabalho em período noturno, assim definido o prestado entre

as vinte e duas horas e seis horas, será remunerada com acréscimo de 35%
(trinta e cinco por cento) sobre o valor da hora diurna, ressalvadas as situa-
ções mais vantajosas.

CLÁUSULA DÉCIMA – INSALUBRIDADE / PERICULOSIDADE
Quando houver laudo pericial acusando existência de insalubridade ou

periculosidade em postos de serviços bancários localizados em empresas,
será concedido aos bancários neles lotados o adicional previsto na legisla-
ção vigente.

PARÁGRAFO ÚNICO – Por ocasião da cessação do contrato individual de
trabalho, os bancos fornecerão ao empregado que tenha exercido suas
funções nas condições do caput desta cláusula, além dos documentos
exigidos por lei, atestado de saúde.
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GRATIFICAÇÕES:

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO
O valor da Gratificação de Função, de que trata o § 2º do artigo 224, da

Consolidação das Leis do Trabalho, não será inferior a 55% (cinqüenta e cin-
co por cento), à exceção do Estado do Rio Grande do Sul, cujo percentual é
de 50% (cinqüenta por cento), sempre incidente sobre o salário do cargo
efetivo acrescido do adicional por tempo de serviço, já reajustados nos ter-
mos da cláusula primeira, respeitados os critérios mais vantajosos e as de-
mais disposições específicas previstas nas Convenções Coletivas de Traba-
lho Aditivas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GRATIFICAÇÃO DE CAIXA
Fica assegurado aos empregados que efetivamente exerçam e aos que

venham a exercer, na vigência da presente Convenção, as funções de Caixa
e Tesoureiro o direito à percepção de R$ 273,52 (duzentos e setenta e três
reais e cinqüenta e dois centavos) mensais, a título de gratificação de caixa,
respeitando-se o direito dos que já percebem esta mesma vantagem em va-
lor mais elevado.

PARÁGRAFO ÚNICO – A gratificação prevista nesta cláusula não é cumu-
lativa com a gratificação de função estabelecida na cláusula anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –
GRATIFICAÇÃO DE COMPENSADOR DE CHEQUES

Aos empregados que exercem a função de Compensador de Cheques,
quando estiverem credenciados pela Câmara de Compensação do Banco do
Brasil S.A., enquanto no exercício efetivo de tais funções, os bancos pagarão
a importância mensal de R$ 89,12 (oitenta e nove reais e doze centavos), a
título de gratificação de compensador de cheques, observadas as condições
mais amplas previstas nas Convenções Coletivas de Trabalho Aditivas.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os que já percebem esta gratificação e não este-
jam credenciados pela Câmara de Compensação do Banco do Brasil S.A.,
continuarão a recebê-la, enquanto no exercício efetivo da função.

AUXÍLIOS:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – AUXÍLIO REFEIÇÃO
Os bancos concederão aos seus empregados auxílio refeição no valor

de R$ 15,92 (quinze reais e noventa e dois centavos), sem descontos, por
dia de trabalho, sob a forma de tíquetes refeição ou tíquetes alimentação,
facultado, excepcionalmente, o seu pagamento em dinheiro, ressalvadas
as situações mais favoráveis relacionadas às disposições da cláusula e
seus parágrafos, inclusive quanto à época de pagamento.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os tíquetes refeição referidos no caput pode-
rão ser, também, substituídos por cartão eletrônico, com a disponibilida-
de mensal na forma prevista no caput desta cláusula, nas localidades em
que esse meio de pagamento seja normalmente aceito pelos estabeleci-
mentos comerciais conveniados. Entretanto, havendo dificuldade de acei-
tação normal pelos estabelecimentos conveniados, o cartão será reverti-
do para tíquetes refeição.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O auxílio refeição será concedido, antecipada e
mensalmente, até o último dia útil do mês anterior ao benefício, à razão de
22 (vinte e dois) dias fixos por mês, inclusive nos períodos de gozo de férias
e até o 15º (décimo quinto) dia nos afastamentos por doença ou acidente de
trabalho. Nos casos de admissão e de retorno ao trabalho do empregado
no curso do mês o auxílio será devido proporcionalmente aos dias trabalha-
dos. Em qualquer situação não caberá restituição dos tíquetes já recebidos.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os bancos que concedem auxílio semelhante aos
seus empregados, mediante o fornecimento de refeição, poderão optar pela
concessão aqui assegurada, por intermédio do sistema de refeições-convê-
nio credenciado para tal fim, pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

PARÁGRAFO QUARTO – Os empregados que, comprovadamente, se uti-
lizarem de forma gratuita ou subsidiada dos restaurantes do banco não
farão jus à concessão do auxílio refeição.

PARÁGRAFO QUINTO – O empregado poderá optar, por escrito e com a
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, por tíquete alimentação, sendo
possível mudar a opção após o transcurso de 180 (cento e oitenta) dias.

PARÁGRAFO SEXTO – O auxílio, sob qualquer das formas previstas nesta
cláusula, não terá natureza remuneratória, nos termos da Lei nº 6.321 de
14 de abril de 1976, de seus decretos regulamentadores e da Portaria GM/
MTE nº 03, de 01.03.2002 (D.O.U. 05.03.2002) com as alterações dadas
pela Portaria GM/MTE nº 08, de 16.04.2002.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – AUXÍLIO CESTA ALIMENTAÇÃO
Os bancos concederão aos seus empregados, cumulativamente com o

benefício da cláusula anterior, Auxílio Cesta Alimentação, no valor mensal
de R$ 272,96 (duzentos e setenta e dois reais e noventa e seis centavos),
sob a forma de 4 (quatro) tíquetes, no valor de R$ R$ 68,24 (sessenta e oito
reais e vinte e quatro centavos) cada um, junto com a entrega do Auxílio
Refeição previsto na cláusula anterior, observadas as mesmas condições
estabelecidas no seu caput e §§ 2º e 6º.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os tíquetes alimentação referidos no caput po-
derão ser substituídos pela emissão de cartão eletrônico, com a disponibi-
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lidade mensal no valor de R$ 272,96 (duzentos e setenta e dois reais e
noventa e seis centavos), nas localidades em que esse meio de pagamento
seja normalmente aceito pelos estabelecimentos comerciais conveniados.
Entretanto, havendo dificuldade de aceitação normal pelos estabelecimen-
tos conveniados, o cartão será revertido para tíquetes alimentação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O Auxílio Cesta-Alimentação é extensivo à em-
pregada que se encontre em gozo de licença-maternidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O empregado afastado por acidente do traba-
lho ou doença, fará jus à cesta alimentação, por um prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, contados do primeiro dia de afastamento do trabalho.

PARÁGRAFO QUARTO – Este auxílio não será devido pelo banco que já
concede outro similar, com valor no mínimo equivalente, respeitados cri-
térios mais vantajosos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –
DÉCIMA TERCEIRA CESTA ALIMENTAÇÃO

Os bancos concederão, até o dia 28 do mês de novembro de 2008, aos
empregados que, na data da sua concessão, estiverem no efetivo exercício
de suas atividades, a Décima Terceira Cesta Alimentação, no valor de R$
272,96 (duzentos e setenta e dois reais e noventa e seis centavos), através de
crédito em cartão eletrônico ou sob a forma de 4 (quatro) tíquetes, no valor
de R$ 68,24 (sessenta e oito reais e vinte e quatro centavos), ressalvadas
condições mais vantajosas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O benefício previsto no “caput” desta cláusula é
extensivo à empregada que se encontre em gozo de licença-maternidade
na data da concessão.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O empregado afastado por acidente do trabalho
ou doença fará jus 13ª Cesta Alimentação, desde que, na data da sua con-
cessão, esteja afastado do trabalho há menos de 180 (cento e oitenta) dias.

Parágrafo TERCEIRO – A Cesta Alimentação concedida nos termos desta
cláusula é desvinculada do salário e não tem natureza remuneratória.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – AUXÍLIO CRECHE/AUXÍLIO BABÁ
Os bancos reembolsarão aos seus empregados, até o valor mensal de

R$ 196,18 (cento e noventa e seis reais e dezoito centavos), para cada filho,
até a idade de 83 (oitenta e três) meses, as despesas realizadas e compro-
vadas, mensalmente, com o internamento deste em creches ou instituições
análogas de sua livre escolha. Reembolsarão, também, nas mesmas condi-
ções e valor, as despesas efetuadas com o pagamento da empregada do-
méstica/babá, mediante a entrega de cópia do recibo desta, desde que te-
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nha seu contrato de trabalho registrado em Carteira de Trabalho e Previdên-
cia Social e seja inscrita no INSS.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Quando ambos os cônjuges forem emprega-
dos do mesmo banco o pagamento não será cumulativo, obrigando-se os
empregados a designarem, por escrito, ao banco, o cônjuge que deverá
perceber o benefício.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O “auxílio creche” não será cumulativo com o
“auxílio babá”, devendo o beneficiário fazer opção escrita por um ou ou-
tro, para cada filho.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A concessão da vantagem contida nesta cláu-
sula está em conformidade com os incisos XXV e XXVI do artigo 7º da
Constituição Federal, e, atende, também, ao disposto nos §§ 1º e 2º do
Artigo 389 da CLT, da Portaria nº 1, baixada pelo Diretor Geral do Depar-
tamento Nacional de Segurança e Higiene do Trabalho, em 15.01.1969
(DOU de 24.01.1969), bem como da Portaria nº 3.296, do Ministério do
Trabalho (DOU de 05.09.1986), com as alterações introduzidas pela Por-
taria MTb nº 670, de 20.08.97 (D.O.U de 21.08.97). Os reembolsos aqui
previstos atendem, também, os requisitos exigidos pelo Regulamento
da Previdência Social (Decreto Lei nº 3048, de 06.05.99, na redação dada
pelo Decreto 3265, de 29.11.99) em seu artigo 214, parágrafo 9º, incisos
XXIII e XXIV.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –
AUXÍLIO FILHOS EXCEPCIONAIS OU DEFICIENTES FÍSICOS

Idênticos reembolsos e procedimentos previstos na cláusula Auxílio
Creche/Auxílio Babá, estendem-se aos empregados ou empregadas que
tenham “filhos excepcionais” ou “deficientes físicos que exijam cuidados
permanentes”, sem limite de idade, desde que tal condição seja compro-
vada por atestado fornecido pelo INSS ou instituição por ele autorizada,
ou, ainda, por médico pertencente a Convênio mantido pelo banco.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – AUXÍLIO FUNERAL
Os bancos pagarão aos seus empregados auxílio funeral no valor de R$

526,21 (quinhentos e vinte seis reais e vinte um centavos) pelo falecimento
de cônjuge e de filhos menores de 18 (dezoito) anos. Igual pagamento será
efetuado aos dependentes do empregado que vier a falecer. Em qualquer
das situações será exigível a apresentação do atestado, no prazo máximo de
30 (trinta) dias após o óbito.

PARÁGRAFO ÚNICO – O banco que já concede o benefício, quer direta-
mente, quer através de entidade de Previdência Privada, da qual seja
patrocinador, fica desobrigado de sua concessão, respeitando-se os cri-
térios mais vantajosos.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – AJUDA PARA DESLOCAMENTO NOTURNO
Para ressarcimento de despesas com transporte de retorno à residên-

cia, os bancos pagarão aos seus empregados credenciados pela Câmara
de Compensação do Banco do Brasil S.A, que participem de sessão de
compensação em período por esta Convenção considerado noturno, e aos
Investigadores de Cadastro, ajuda para deslocamento, por mês efetiva-
mente trabalhado, a importância de R$ 54,92 (cinqüenta e quatro reais e
noventa e dois centavos), a título de ajuda para deslocamento noturno,
respeitando-se o direito dos que já percebam esta mesma vantagem em
valor mais elevado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Igual ajuda para deslocamento noturno será
concedida aos empregados cuja jornada de trabalho termine entre meia-
noite e seis horas.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Dado seu caráter indenizatório, a ajuda de cus-
to para deslocamento noturno não integra o salário dos que a percebem.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O disposto nesta cláusula não prejudicará os
empregados que recebem a ajuda de custo de transporte independente-
mente do horário de prestação de trabalho.

PARÁGRAFO QUARTO – O banco que já fornece condução não poderá
substituí-la pela verba desta cláusula.

PARÁGRAFO QUINTO – A ajuda para deslocamento noturno prevista nes-
ta cláusula será cumulativa com o benefício do vale-transporte.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA –
VALE-TRANSPORTE

Os bancos concederão o vale-transporte, ou o seu valor correspondente
por meio de pagamento antecipado em dinheiro, até o quinto dia útil de cada
mês, em conformidade com o inciso XXVI, do artigo 7º, da Constituição Fe-
deral, e, também, em cumprimento às disposições da Lei nº 7418, de 16 de
dezembro de 1985, com a redação dada pela Lei nº 7619, de 30 de setembro
de 1987, regulamentada pelo Decreto nº 95.247, de 16 de novembro de 1987,
e, ainda, em conformidade com a decisão do C. TST no Processo TST-AA-
366.360/97.4 (AC. SDC), publicada no DJU 07.08.98, seção 1, p. 314. Cabe ao
empregado comunicar, por escrito, ao banco, as alterações nas condições
declaradas inicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO – Tendo em vista o que dispõe o parágrafo único
do artigo 4º da Lei 7418, de 16 de dezembro de 1985, o valor da parti-
cipação dos bancos nos gastos de deslocamento do empregado será
equivalente à parcela que exceder a 4% (quatro por cento) do seu
salário básico.



CONVENÇÃO COLETIVA  DE TRABALHO E ADITIVOS 2008/2009 21

ABONO DE FALTAS AO SERVIÇO:

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – ABONO DE FALTA DO ESTUDANTE
O empregado estudante terá abonada sua falta ao serviço e considera-

da como dia de trabalho efetivo, para todos os efeitos legais, nas seguintes
condições:

a) Nos dias em que estiver comprovadamente realizando provas de exame ves-
tibular para ingresso em estabelecimento de ensino superior (Lei nº 9471, de
14.07.97 - D.O.U. 15.07.97). A comprovação se fará mediante à apresentação
da respectiva inscrição e do calendário dos referidos exames, publicados pela
imprensa ou fornecidos pela própria escola.

b) Nos dias de prova escolar obrigatória, mediante aviso prévio de 48 (qua-
renta e oito) horas, desde que comprovada sua realização em dia e hora
incompatíveis com a presença do empregado ao serviço. A comprovação
da prova escolar obrigatória deverá ser efetuada por meio de declaração
escrita do estabelecimento de ensino.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – AUSÊNCIAS LEGAIS
Ficam ampliadas as ausências legais previstas nos incisos I, II, III e IV do

artigo 473 da CLT, e acrescidas outras, respeitados os critérios mais vantajo-
sos, nos seguintes termos:

I - 4 (quatro) dias úteis consecutivos, em caso de falecimento de cônjuge,
ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, comprovadamente,
viva sob sua dependência econômica;

II - 5 (cinco) dias úteis consecutivos, em virtude de casamento;

III - 5 (cinco) dias consecutivos, ao pai, garantido o mínimo de 3
(três) dias úteis, no decorrer da primeira semana de vida do filho;

IV - 1 (um) dia para doação de sangue, comprovada;

V - 1 (um) dia para internação hospitalar, por motivo de doença de cônjuge,
filho, pai ou mãe;

VI - 2 (dois) dias por ano para levar filho ou dependente menor de 14 (cator-
ze) anos ao médico, mediante comprovação, em até 48 (quarenta e oito)
horas, após.

VII - nos termos da Lei nº 9.853, de 27.10.99 (DOU 28.10.99), quando o em-
pregado tiver que comparecer a juízo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para efeito desta cláusula sábado não será con-
siderado dia útil.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Entende-se por ascendentes pai, mãe, avós, bisavós, e por descendentes,
filhos e netos, na conformidade da lei civil.
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PROTEÇÃO AO EMPREGO:

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA –
ESTABILIDADES PROVISÓRIAS DE EMPREGO

Gozarão de estabilidade provisória no emprego, salvo por motivo de jus-
ta causa para demissão:
a) gestante: A gestante, desde a gravidez, até 60 (sessenta) dias após o

término da licença-maternidade;
b) alistado: O alistado para o serviço militar, desde o alistamento até 30 (trin-

ta) dias depois de sua desincorporação ou dispensa;
c) doença: Por 60 (sessenta) dias após ter recebido alta médica, quem, por

doença, tenha ficado afastado do trabalho, por tempo igual ou superior a 6
(seis) meses contínuos;

d) acidente: Por 12 (doze) meses após a cessação do auxílio doença acidentário,
independentemente da percepção do auxílio acidente, consoante artigo
118 da Lei 8213, de 24.07.1991;

e) pré-aposentadoria: Por 12 (doze) meses imediatamente anteriores à
complementação do tempo para aposentadoria proporcional ou integral
pela previdência social, respeitados os critérios estabelecidos pela Legis-
lação vigente, os que tiverem o mínimo de 5 (cinco) anos de vinculação
empregatícia com o banco;

f) pré-aposentadoria: Por 24 (vinte e quatro) meses imediatamente anteri-
ores à complementação do tempo para aposentadoria proporcional ou
integral pela previdência social, respeitados os critérios estabelecidos
pela Legislação vigente, os que tiverem o mínimo de 28 (vinte e oito)
anos de vinculação empregatícia ininterrupta com o mesmo banco;

g) pré-aposentadoria: Para a mulher, será mantido o direito à estabilidade
pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses imediatamente anteriores à
complementação do tempo para aposentadoria proporcional ou integral
pela previdência social, respeitados os critérios estabelecidos pela Legis-
lação vigente, desde que tenha o mínimo de 23 (vinte e três) anos de
vinculação empregatícia ininterrupta com o mesmo banco;

h) pai: O pai, por 60 (sessenta) dias após o nascimento do filho, desde que a
certidão respectiva tenha sido entregue ao banco no prazo máximo de 15
(quinze) dias, contados do nascimento;

i) gestante/aborto: À gestante, por 60 (sessenta) dias, em caso de aborto
comprovado por atestado médico.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Quanto aos empregados na proximidade de
aposentadoria, de que trata esta cláusula, deve observar-se que:

I - aos compreendidos na alínea “e”, a estabilidade provisória somente será
adquirida a partir do recebimento, pelo banco, de comunicação do empre-
gado, por escrito, devidamente protocolada, sem efeito retroativo, de reu-
nir ele as condições previstas, acompanhada dos documentos compro-
batórios, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, após o banco os exigir.
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II - aos abrangidos pelas alíneas “e”, “f” e “g”, a estabilidade não se aplica aos
casos de demissão por força maior comprovada, dispensa por justa causa
ou pedido de demissão, e se extinguirá se não for requerida a aposentado-
ria imediatamente após completado o tempo mínimo necessário à aquisi-
ção do direito a ela.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Na hipótese de a empregada gestante ser dis-
pensada sem o conhecimento, pelo banco, de seu estado gravídico, terá
ela o prazo de 60 dias, a contar da comunicação da dispensa, para reque-
rer o benefício previsto na alínea “a” desta cláusula, sob pena de perda do
período estabilitário suplementar ao previsto no artigo 10, inciso II, letra
“b”, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA –
OPÇÃO PELO FGTS, COM EFEITO RETROATIVO

Manifestando-se o empregado, optante ou não, pelo regime do FGTS,
por escrito, no sentido de exercer o direito de opção retroativa especificado
nas Leis nºs 5.958/73 e 8.036/90, e Decreto nº 99.684, de 08.11.90, artigos 4º
e 5º, não poderá opor-se o banco, que, no prazo máximo de 48 horas, deverá
encaminhar a declaração à Caixa Econômica Federal, para a regularização da
opção retroativa.

PARÁGRAFO ÚNICO – A opção retroativa do FGTS, na forma da presente
cláusula, não implicará prejuízo relativamente aos direitos trabalhistas e
previdenciários do empregado e ao benefício de abono complementar de
aposentadoria, previsto no regulamento do banco.

BENEFÍCIOS:

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – COMPLEMENTAÇÃO DE AUXÍLIO-
DOENÇA PREVIDENCIÁRIO E AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO

Em caso da concessão de auxílio-doença previdenciário ou de auxílio-
doença acidentário pela Previdência Social, fica assegurada ao empregado
complementação salarial em valor equivalente à diferença entre a importân-
cia recebida do INSS e o somatório das verbas fixas por ele percebidas men-
salmente, atualizadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A concessão do benefício previsto nesta cláu-
sula observa as seguintes condições:

a) será devida pelo período máximo de 24 (vinte e quatro) meses, para cada
licença concedida a partir de 1º.09.2008. Os empregados que, em
1º.09.2008, já estavam afastados e percebendo a complementação, fa-
rão jus ao benefício até completar 24 (vinte e quatro) meses;

b) a cada período de 6 (seis) meses de licença é facultado ao banco subme-
ter o empregado à junta médica, devendo, para isto, notificar o emprega-
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do, por escrito, através de carta registrada ou telegrama e, simultanea-
mente, dar ciência do fato, por escrito, ao sindicato profissional respecti-
vo, solicitando-lhe, ainda, a indicação do médico para compor a junta;

c) desde que decorridos 12 (doze) meses da concessão da complementação
e constatado pela junta médica que o empregado está em condições de
exercer normalmente suas funções, a complementação deixará de ser
paga pelo banco, mesmo que não tenha recebido alta médica do INSS;

d) recusando o empregado a se submeter à junta médica, a comple-
mentação deixará de ser paga pelo banco, mesmo que não tenha rece-
bido alta do INSS.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A junta médica será composta por 2 (dois) mé-
dicos, sendo um de livre escolha do banco, e outro, por este escolhido,
dentre o mínimo de 2 (dois) médicos indicados pelo sindicato profissional.
Decorridos 20 (vinte) dias da solicitação por escrito da formação da junta
médica, a não indicação de médico para compor a junta, por uma das
partes, resultará no reconhecimento, para todos os efeitos, do laudo do
médico indicado pela outra parte.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Além de pagar o profissional por ele indicado, o
banco arcará com as despesas do médico por ele escolhido dentre os in-
dicados pelo sindicato profissional, até o limite da tabela da Associação
Médica Brasileira - AMB.

PARÁGRAFO QUARTO – Na ocorrência de pareceres divergentes entre os
médicos da junta, será indicado, de comum acordo entre o banco e o sin-
dicato, um terceiro médico, para o desempate, cujas despesas de
contratação serão de responsabilidade do banco, até o limite da tabela da
Associação Médica Brasileira - AMB.

PARÁGRAFO QUINTO – Quando o empregado não fizer jus à concessão
do auxílio-doença, por não ter ainda completado o período de carência
exigido pela Previdência Social, receberá a complementação salarial nas
condições dos §§ 1º e 2º, desde que  constatada a doença por médico
indicado pelo banco.

PARÁGRAFO SEXTO – A complementação prevista nesta cláusula será
devida também quanto ao 13º salário.

PARÁGRAFO SÉTIMO – O banco que já concede o benefício supra, quer
diretamente, quer através de entidade de Previdência Privada da qual seja
patrocinador, fica desobrigado de sua concessão, respeitando-se os crité-
rios mais vantajosos.

PARÁGRAFO OITAVO – O banco fará o adiantamento do auxílio doença
previdenciário ou auxílio doença acidentário ao empregado, enquanto este
não receber da Previdência Social o valor a ele devido, procedendo ao
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acerto quando do respectivo pagamento pelo órgão previdenciário, que
deverá ser comunicado, imediatamente, pelo empregado. Na ocorrência
da rescisão do contrato de trabalho, por iniciativa do empregado, ou por
iniciativa do banco, respeitados os períodos de estabilidades provisórias,
e, havendo débitos decorrentes do adiantamento referido, o banco efetu-
ará a correspondente compensação nas verbas rescisórias.

PARÁGRAFO NONO – Não sendo conhecido o valor básico do auxílio doen-
ça a ser concedido pela Previdência Social, a complementação salarial de-
verá ser paga em valores estimados. Se ocorrerem diferenças, a mais ou a
menos, deverão ser compensadas no pagamento imediatamente posterior.

PARÁGRAFO DÉCIMO – O pagamento previsto nesta cláusula deverá ocor-
rer junto com o dos demais empregados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – SEGURO DE VIDA EM GRUPO
O banco arcará com o ônus do prêmio de seguro de vida em grupo, quan-

do por ele mantido, em favor do empregado, no período em que estiver em
gozo de auxílio doença pela Previdência Social, durante a vigência desta Con-
venção e desde que não esteja percebendo a complementação salarial de
que trata a cláusula anterior.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – INDENIZAÇÃO POR MORTE OU
INCAPACIDADE DECORRENTE DE ASSALTO

Em conseqüência de assalto ou ataque, consumado ou não o roubo, a
qualquer de seus departamentos, a empregados ou a veículos que transpor-
tem numerário ou documentos, os bancos pagarão indenização ao emprega-
do ou a seus dependentes legais, no caso de morte ou incapacidade perma-
nente, na importância de R$ 78.467,57 (setenta e oito mil, quatrocentos e
sessenta e sete reais e cinqüenta e sete centavos).

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Enquanto o empregado estiver percebendo do
INSS benefício por acidente de trabalho, decorrente do evento previsto
no caput, sem definição quanto à invalidez permanente, o banco
complementará o benefício previdenciário até o montante do salário da
ativa, inclusive o 13º salário, salvo se a complementação for paga por ou-
tra entidade, vinculada, ou não, ao banco.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A indenização de que trata a presente cláusula
poderá ser substituída por seguro, a critério do banco.

PARÁGRAFO TERCEIRO – No caso de assalto a qualquer agência bancária,
todos os empregados presentes terão direito a atendimento médico logo
após o ocorrido, e será feita comunicação à CIPA, onde houver.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA –
MULTA POR IRREGULARIDADE NA COMPENSAÇÃO

As multas decorrentes de falhas nos serviços de compensação de che-
ques e as taxas de devolução ficarão por conta dos bancos e não poderão ser
descontadas dos empregados.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA – UNIFORME
Quando exigido ou previamente permitido pelo banco, será por ele for-

necido, gratuitamente, o uniforme do empregado.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA –
DIGITADORES - INTERVALO PARA DESCANSO

Nos serviços permanentes de digitação, a cada período de 50 (cinqüenta)
minutos de trabalho consecutivo caberá um intervalo de 10 (dez) minutos
para descanso, não deduzido da jornada de trabalho, nos termos da NR 17 da
Portaria MTPS nº 3751, de 23.11.1990.

LIBERDADE SINDICAL:

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA –
FREQÜÊNCIA LIVRE DO DIRIGENTE SINDICAL

Fica assegurada a disponibilidade remunerada dos empregados investi-
dos de mandato sindical - efetivos e suplentes - que estejam no pleno exer-
cício de suas funções na Diretoria, Conselho Fiscal e Delegados Represen-
tantes junto à Federação, com todos os direitos e vantagens decorrentes do
emprego, como se em exercício estivessem, observados porém, para cada
entidade, o número de diretores liberados e as condições de aplicação
estabelecidas nas Convenções Coletivas de Trabalho Aditivas,  que inte-
gram o presente instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para efeito de freqüência livre, os Diretores de
Entidades Sindicais de Empregados em Estabelecimentos Bancários, que,
em virtude de unificação de bancos dos quais sejam empregados, te-
nham passado a ser, ou vierem a ser, de um só banco, continuarão a
considerar-se como de bancos diferentes, até às eleições seguintes, situ-
ação essa que permanecerá no caso de ser mantida a coincidência em
virtude de sua reeleição.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Na comunicação da freqüência livre ao banco,
as entidades indicarão, com menção do banco a cujo quadro pertencer, o
nome dos demais diretores a favor dos quais será feita, ou foi feita, a libe-
ração de que trata esta cláusula.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Durante o período em que o empregado estiver
à disposição das entidades, a estas caberá designação de suas férias,
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mediante a comunicação ao banco empregador para concessão do respec-
tivo adiantamento.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA – QUADRO DE AVISOS
Os bancos colocarão à disposição das entidades profissionais convenentes

quadro para afixação de comunicados oficiais de interesse da categoria que
serão encaminhados, previamente, ao setor competente do banco, para os
devidos fins, incumbindo-se este da sua afixação dentro das vinte e quatro
horas posteriores ao recebimento. Não serão permitidas matérias político-
partidárias ou ofensivas a quem quer que seja.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA – SINDICALIZAÇÃO
Facilitar-se-á às entidades sindicais profissionais a realização de campa-

nha de sindicalização, a cada 12 (doze) meses, em dia, local e horário previa-
mente acordados com a direção do banco.

SAÚDE NO TRABALHO:

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA –
CIPA - COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO  DE ACIDENTES

Os bancos encaminharão cópia do ato convocatório de eleições da CIPA,
à entidade sindical profissional local, na mesma data da sua divulgação aos
empregados.

CLÁUSULA  TRIGÉSIMA SEXTA – EXAMES MÉDICOS ESPECÍFICOS
O empregado poderá solicitar exames médicos específicos, que serão

realizados a critério de médico indicado pelo banco. Os resultados serão for-
necidos ao empregado solicitante.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA – POLÍTICA SOBRE AIDS
As partes ajustam entre si a manutenção e continuidade dos trabalhos da

comissão paritária, constituída nos termos da Cláusula Trigésima Sétima da
Convenção Coletiva de Trabalho 1992/1993 e mantida nos instrumentos
subsequentes.

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedado ao banco a exigência de exames médi-
cos para diagnóstico do vírus da doença.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA –
ASSISTÊNCIA MÉDICA E HOSPITALAR - EMPREGADO DESPEDIDO

O empregado dispensado sem justa causa, a partir de 1º.09.2008, poderá
usufruir dos convênios de assistência médica e hospitalar contratados pelo
banco, pelos períodos abaixo especificados, contados do último dia de tra-
balho efetivo e determinados conforme tempo de casa, mantidas as condi-
ções do plano ao qual se vincula o empregado, respeitadas as situações
mais favoráveis.
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Vínculo Empregatício com o Banco Período de Utilização do Convênio
Até 5 (cinco) anos 60 (sessenta) dias
Mais de  5 (cinco) até 10 (dez)   anos 90 (noventa) dias
Mais de 10 (dez)   até 20 (vinte) anos 180 (cento e oitenta) dias
Mais de 20 (vinte) anos 270 (duzentos e setenta)  dias

PARÁGRAFO ÚNICO – Os empregados dispensados, sem justa causa, até
31 de agosto de 2008, estão abrangidos pelas condições previstas na Con-
venção Coletiva de Trabalho 2007/2008.

CLÁUSULA  TRIGÉSIMA NONA – ACIDENTES DE TRABALHO
Os bancos remeterão aos sindicatos profissionais convenentes, mensal-

mente, as Comunicações de Acidentes de Trabalho - CATs.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA – COMISSÃO DE SEGURANÇA BANCÁRIA
As partes ajustam entre si a manutenção e continuidade dos trabalhos da

Comissão de Segurança Bancária, constituída pela Cláusula Quadragésima
Terceira da Convenção Coletiva de Trabalho 1991/1992 e mantida nos instru-
mentos subseqüentes.

PARAGRÁFO ÚNICO – As partes estabelecem que, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, contados da data de assinatura desta Convenção Coletiva de Tra-
balho, estabelecerão calendário de reuniões desta comissão.

CESSAÇÃO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA –
PRAZO PARA HOMOLOGAÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL

Quando exigida pela lei, o banco se apresentará perante o órgão com-
petente, para a homologação da rescisão contratual dos empregados e
pagamento das parcelas decorrentes, até o primeiro dia útil imediato ao
término do contrato, ou dentro de dez dias contados da data da notifica-
ção da demissão, quando da ausência do aviso prévio, de sua indenização
ou da dispensa do seu cumprimento. Fica ressalvada a hipótese de aban-
dono de emprego.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Se excedido o prazo, o banco, até sua apresen-
tação para homologação, pagará ao ex-empregado importância igual à
que este receberia se vigorasse o contrato de trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Não comparecendo o empregado, o banco dará
do fato conhecimento à entidade profissional, mediante comprovação do
envio ao empregado, com a antecedência mínima de 3 (três) dias,  de car-
ta ou telegrama de notificação do ato, o que o desobrigará do disposto no
parágrafo anterior.
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PARÁGRAFO TERCEIRO – Comparecendo o empregador, mas não o em-
pregado para a homologação, o órgão homologador dará comprovação da
presença do banco nesse ato. É admitida a homologação com ressalva.

PARÁGRAFO QUARTO – Quando a homologação for realizada perante os
sindicatos profissionais, o banco lhe pagará a importância de R$ 3,35 (três
reais e trinta e cinco centavos), por homologação, a título de ressarcimen-
to de despesas administrativas.

PARÁGRAFO QUINTO – As disposições desta cláusula não prevalecerão
em face de norma legal mais vantajosa sobre a matéria.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA – FÉRIAS PROPORCIONAIS
O empregado com menos de 1 (um) ano de serviço, que rescindir espon-

taneamente o seu contrato  de trabalho, fará jus a férias proporcionais de 1/
12 (um doze avos) para cada mês completo de efetivo serviço ou fração su-
perior a catorze dias.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA – CARTA DE DISPENSA
A demissão imposta pelo empregador será comunicada ao empregado

por escrito.

APLICAÇÃO E REVISÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA –
MULTA POR DESCUMPRIMENTO DA CONVENÇÃO COLETIVA

Se violada qualquer cláusula desta Convenção, ficará o infrator obrigado
a pagar a multa no valor de R$ 18,98 (dezenove reais e noventa e oito centa-
vos), a favor do empregado, que será devida, por ação, quando da execução
da decisão judicial que tenha reconhecido a infração, qualquer que seja o
número de empregados participantes.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA –
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS - TERMOS ADITIVOS

As partes ajustam que as condições específicas, inclusive o desconto
assistencial em favor dos sindicatos, deliberados em assembléia geral, apli-
cáveis aos bancários da base territorial das entidades firmatárias, serão for-
malizadas em Convenções Coletivas de Trabalho Aditivas, as quais farão
parte integrante da presente Convenção, para todos os efeitos legais.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS:

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA
DIAS NÃO TRABALHADOS (GREVE)

Os dias não trabalhados de 30.09.2008 a 22.10.2008, por motivo de para-
lisação, não serão descontados, e serão compensados, a critério de cada ban-
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co, com a prestação de jornada suplementar de trabalho no período compre-
endido entre a data da assinatura desta Convenção Coletiva de Trabalho até
15.12.2008, e, por conseqüência, não será considerada como jornada extraor-
dinária, nos termos da lei.

PARÁGRAFO ÚNICO – Para os efeitos do “caput” desta cláusula, não se-
rão considerados os dias em que houve trabalho parcial, pelo empregado,
durante a jornada diária contratada.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA –
COMPLEMENTAÇÃO DE PAGAMENTO

Eventuais diferenças de salário, de tíquetes-refeição ou de cesta alimen-
tação, relativas aos meses de setembro e outubro, serão satisfeitas até a fo-
lha de pagamento do mês de novembro/2008.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os empregados demitidos a partir de 02.08.2008
receberão as diferenças, após o dia 30.11.2008, no prazo de 10 (dez) dias
úteis da data do recebimento, pelo banco, de sua solicitação por escrito.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA – INDENIZAÇÃO ADICIONAL
O empregado dispensado sem justa causa, com data de comunicação da

dispensa entre a data da assinatura da presente Convenção até 31.03.2009,
não computado, para este fim, o prazo do aviso prévio indenizado, fará jus a
uma indenização adicional, nos valores abaixo discriminados, a ser paga jun-
tamente com as verbas rescisórias. Para os efeitos desta cláusula, o empre-
gado com data de comunicação de dispensa anterior a data da assinatura da
presente Convenção, mesmo que o período de aviso prévio coincida ou ul-
trapasse esta data, não faz jus à indenização adicional.

Vínculo Empregatício com o Banco Indenização Adicional
Até 5 (cinco) anos 1 (um) valor do aviso prévio
Mais de 5 (cinco) até 10 (dez)   anos 1,5 (um e meio) valor do aviso prévio
Mais de 10 (dez)  até 20 (vinte) anos 2 (dois) valores do aviso prévio
Mais de 20 (vinte) anos 3 (três)  valores do aviso prévio

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA –
REQUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

No período de vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho, o banco
arcará com despesas realizadas pelos seus empregados dispensados sem
justa causa a partir de 1º.09.2008, até o limite de R$ 784,23 (setecentos e
oitenta e quatro reais e vinte e três centavos), com Cursos de Qualificação e/
ou Requalificação Profissional, ministrados por empresa, entidade de ensino
ou entidade sindical profissional, respeitados critérios mais vantajosos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O ex-empregado terá o prazo de 90 (noventa)
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dias, contados da data da dispensa, para requerer ao banco a vantagem
estabelecida.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O banco efetuará o pagamento, diretamente à
empresa ou entidade, após receber, do ex-empregado, as seguintes infor-
mações: identificação da entidade promotora do curso, natureza, dura-
ção, valor e forma de pagamento do curso.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O banco poderá optar por fazer o reembolso ao
ex-empregado.

PARÁGRAFO QUARTO – Os empregados dispensados até 31.08.2008,
estão abrangidos pelas condições da Convenção Coletiva de Trabalho
2007/2008.

CLÁUSULA QUINQÜAGÉSIMA – COMISSÕES PARITÁRIAS
As partes ajustam entre si a manutenção da Comissão Paritária de Saúde

do Trabalho e da Comissão Paritária sobre Terceirização

PARAGRÁFO ÚNICO – As partes estabelecem que, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, contados da data de assinatura desta Convenção Coletiva de Tra-
balho, estabelecerão calendário de reuniões destas comissões.

CLÁUSULA QUINQÜAGÉSIMA PRIMEIRA – COMISSÕES TEMÁTICAS
Além das Comissões Paritárias pré-existentes, ficam também mantidas as

seguintes Comissões Paritárias, para discutir e convencionar os temas abaixo:
a) funcionamento das agências em horários especiais;
b) jornadas especiais;
c) compensação de horas extras;
d) 7ª e 8ª horas;
e) auxílio educacional;
f) gratificação semestral;
g) estratégias de geração de emprego;
h) estabilidade de dirigentes sindicais.

PARAGRÁFO ÚNICO – As partes ajustam entre si que, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, contados da data de assinatura desta Convenção Coletiva de Tra-
balho, estabelecerão calendário para discutir temas objeto desta cláusula.

CLÁUSULA QUINQÜAGÉSIMA SEGUNDA –
IGUALDADE DE OPORTUNIDADES

As partes ajustam entre si a manutenção da Comissão Bipartite que de-
senvolverá campanhas de conscientização e orientação a empregados,
gestores e empregadores no sentido de prevenir eventuais distorções que
levem a atos e posturas discriminatórias nos ambientes de trabalho e na so-
ciedade de forma geral.
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FENABAN - PLR 2008

O presente instrumento, celebrado do lado patronal pela Federação Nacio-
nal dos Bancos (Fenaban) e sindicatos de estabelecimentos bancários e, de
outro lado, pelos representantes dos trabalhadores, a Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf/CUT), federações, sindi-
catos de bancários e demais representantes legais devidamente autorizados
pelas assembléias, resguarda à categoria bancária direitos econômicos, so-
ciais e sindicais, nos seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS (P.L.R)

Ao empregado admitido até 31.12.2007 em efetivo exercício em
31.12.2008, convenciona-se o pagamento, pelo banco, até 02.03.2009, de 90%
(noventa por cento) sobre o salário-base mais verbas fixas mensais de natu-
reza salarial, reajustadas em setembro/2008, acrescido do valor fixo de R$
966,00 (novecentos e sessenta e seis reais), limitado ao valor de R$ 6.301,00
(seis mil, trezentos e um reais).

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O percentual, o valor fixo e o limite máximo
convencionados no “caput” desta Cláusula, a título de Participação nos
Lucros ou Resultados, observarão, em face do exercício de 2008, como
teto, o percentual de 15% (quinze por cento) e, como mínimo, o percentual
de 5% (cinco por cento) do lucro líquido do banco. Quando o total de Par-
ticipação nos Lucros ou Resultados calculado pela regra básica do “caput”
desta Cláusula for inferior a 5% (cinco por cento) do lucro líquido do ban-
co, no exercício de 2008, o valor individual deverá ser majorado até alcan-
çar 2,2 (dois inteiro e dois décimos) salários do empregado e limitado ao
valor de R$ 13.862,00 (treze mil, oitocentos e sessenta e dois reais), ou até

CLÁUSULA QUINQÜAGÉSIMA TERCEIRA – ABRANGÊNCIA
TERRITORIAL

A presente Convenção Coletiva de Trabalho aplica-se às partes
convenentes no âmbito territorial de suas representações.

CLÁUSULA QUINQÜAGÉSIMA QUARTA – VIGÊNCIA
A presente Convenção Coletiva de Trabalho terá a duração de 1 (um) ano,

de 1º de setembro de 2008 a 31 de agosto de 2009.

São Paulo (SP), 3 de novembro de 2008
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que o total da Participação nos Lucros ou Resultados atinja 5% (cinco por
cento) do lucro líquido, o que ocorrer primeiro.

PARÁGRAFO SEGUNDO – No pagamento da Participação nos Lucros ou
Resultados o banco poderá compensar os valores já pagos ou que vierem
a ser pagos, a esse título, referentes ao exercício de 2008.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O empregado admitido até 31.12.2007 e que se
afastou a partir de 1º.01.2008, por doença, acidente do trabalho ou licen-
ça-maternidade, faz jus ao pagamento integral da Participação nos Lucros
ou Resultados, ora estabelecido.

PARÁGRAFO QUARTO – Ao empregado admitido a partir de 1º.01.2008,
em efetivo exercício em 31.12.2008, mesmo que afastado por doença,
acidente do trabalho ou licença-maternidade, será efetuado o pagamento
de 1/12 (um doze avos) do valor estabelecido, por mês trabalhado ou fra-
ção igual ou superior a 15 (quinze) dias. Ao afastado por doença, acidente
do trabalho ou auxílio-maternidade fica vedada a dedução do período de
afastamento para cômputo da proporcionalidade.

PARÁGRAFO QUINTO – Ao empregado que tenha sido ou venha a ser dis-
pensado sem justa causa, entre 02.08.2008 e 31.12.2008, será devido o pa-
gamento, até 02.03.2009, de 1/12 (um doze avos) do valor estabelecido no
“caput”, por mês trabalhado, ou fração igual ou superior a 15 (quinze) dias.

PARÁGRAFO SEXTO – O banco que apresentar prejuízo no exercício de
2008 (balanço de 31.12.2008) estará isento do pagamento da Participação
nos Lucros ou Resultados.

PARÁGRAFO SÉTIMO – A participação nos lucros ou resultados prevista
nesta Convenção Coletiva de Trabalho refere-se ao exercício de 2008, aten-
de ao disposto na Lei nº 10.101, de 19.12.2000, não constitui base de inci-
dência de nenhum encargo trabalhista ou previdenciário por ser desvinculada
da remuneração, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade, porém
tributável para efeito de imposto de renda, conforme legislação em vigor.

CLÁUSULA SEGUNDA – ANTECIPAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO
NOS LUCROS OU RESULTADOS – P.L.R.

Excepcionalmente, e respeitados os termos do “caput” e dos parágrafos
da Cláusula Primeira, o banco efetuará até o dia 10.11.2008, o pagamento de
antecipação da Participação nos Lucros ou Resultados de valor correspon-
dente a 45% (quarenta e cinco por cento) sobre o salário-base mais verbas
fixas mensais de natureza salarial, acrescido do valor fixo de R$ 483,00 (qua-
trocentos e oitenta e três reais), observando-se as seguintes condições:
a) percentual máximo de 15% (quinze por cento) do lucro líquido correspon-

dente ao resultado do 1º semestre de 2008;
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b) o valor individual máximo a ser pago a título de antecipação será de R$
3.150,50 (três mil, cento e cinqüenta reais e cinqüenta centavos);

c) no pagamento desta antecipação, o banco poderá compensar os valores
já pagos a título de Participação nos Lucros ou Resultados, referentes ao
exercício de 2008;

d) o empregado admitido até 31.12.2007 e que se afastou a partir de
1º.01.2008, por doença, acidente do trabalho ou licença-maternidade, faz
jus ao pagamento integral da antecipação se pertencente ao quadro funci-
onal na data da assinatura desta Convenção;

e) ao empregado admitido a partir de 1º.01.2008, em efetivo exercício na data da
assinatura da Convenção Coletiva de Trabalho, mesmo que afastado por do-
ença, acidente do trabalho ou licença-maternidade, será efetuado o paga-
mento de 1/12 (um doze avos) do valor estabelecido no “caput” desta cláusu-
la, por mês trabalhado ou fração igual ou superior a 15 (quinze) dias. Para
efeito de cálculo da proporcionalidade deve ser considerado como trabalha-
do o período até 31.12.2008. Aos afastados por doença, acidente do trabalho
ou licença-maternidade fica vedada a dedução do período de afastamento
para cômputo da proporcionalidade;

f) ao empregado que tenha sido dispensado sem justa causa, entre 02.08.2008
e a data da assinatura desta convenção coletiva de trabalho, será efetuado
o pagamento desta antecipação na proporção de 1/12 (um doze avos) do
valor estabelecido no “caput”, por mês trabalhado ou fração igual ou su-
perior a 15 (quinze) dias, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data de recebi-
mento, pelo banco, de sua solicitação, por escrito;

g) o banco que apresentou prejuízo no 1º semestre de 2008 (balanço de
30.06.2008), está isento do pagamento da antecipação.

CLÁUSULA TERCEIRA – PARCELA ADICIONAL
DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS

Os bancos pagarão, independentemente dos valores estabelecidos na
Cláusula Primeira desta Convenção Coletiva de Trabalho, a parcela Adicio-
nal de Participação nos Lucros ou Resultados que corresponde a 8% (oito
por cento) da variação do valor absoluto do crescimento do lucro líquido
do exercício de 2008, em relação ao lucro líquido do exercício de 2007,
dividido entre os seus empregados em partes iguais, com limite individual
de R$ 1.980,00 (um mil, novecentos e oitenta reais), observando-se as se-
guintes condições:
a) se o lucro líquido de 2008 for, pelo menos, 15% maior do que o lucro líquido

de 2007, a parcela adicional não será inferior a R$ 1.320,00 (um mil, trezen-
tos e vinte reais) para cada empregado;

b) esta parcela adicional não será compensável com valores devidos em razão
de planos próprios;

c) a parcela adicional paga não será computada para cálculo do mínimo de 5%
(cinco por cento) e do teto de 15% (quinze por cento) de distribuição da
PLR. A parcela adicional não está sujeita, também, aos tetos estabelecidos,
em valor, no “caput” e no parágrafo primeiro da cláusula primeira;
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d) O banco pagará, até o dia 02.03.2009, a parcela adicional de que trata a
presente cláusula.

e) O empregado admitido até 31.12.2007 e que se afastou a partir de 1º.01.2008,
por doença, acidente do trabalho ou licença-maternidade, faz jus ao paga-
mento integral do valor decorrente de aplicação da presente cláusula;

f) Ao empregado admitido a partir de 1º.01.2008, em efetivo exercício em
31.12.2008, mesmo que afastado por doença, acidente do trabalho ou li-
cença-maternidade, será efetuado o pagamento de 1/12 (um doze avos) do
valor estabelecido, por mês trabalhado ou fração igual ou superior a 15
(quinze) dias. Ao afastado por doença, acidente do trabalho ou auxílio-ma-
ternidade fica vedada a dedução do período de afastamento para cômputo
da proporcionalidade;

g) Ao empregado que tenha sido ou venha a ser dispensado sem justa causa,
entre 02.08.2008 e 31.12.2008 será devido o pagamento, até 02.03.2009,
de 1/12 (um doze avos) do valor estabelecido no “caput”, por mês trabalha-
do, ou fração igual ou superior a 15 (quinze) dias;

h) O banco que apresentar prejuízo no exercício de 2008 (balanço de 31.12.2008)
estará isento do pagamento do Adicional de Participação nos Lucros ou
Resultados;

PARÁGRAFO ÚNICO – O Adicional de Participação nos Lucros ou Resulta-
dos previsto nesta Cláusula refere-se ao exercício de 2008, atende ao dis-
posto na Lei nº 10.101, de 19.12.2000, não constitui base de incidência de
nenhum encargo trabalhista ou previdenciário por ser desvinculada da re-
muneração, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade, porém
tributável para efeito de imposto de renda, conforme legislação em vigor.

CLÁUSULA QUARTA – ANTECIPAÇÃO DA PARCELA
ADICIONAL DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS

Excepcionalmente, e respeitados os termos do “caput” e parágrafos da
cláusula terceira, o Banco efetuará até o dia 10.11.2008, o pagamento de an-
tecipação da parcela Adicional de Participação nos Lucros ou Resultados de
valor correspondente a 8% (oito por cento) da variação do valor absoluto do
crescimento do lucro líquido do primeiro semestre de 2008, em relação ao
primeiro semestre de 2007, dividido pelo número de empregados, em partes
iguais, com limite individual de R$ 990,00 (novecentos e noventa reais), ob-
servando-se as seguintes condições:
a) se o lucro líquido do 1º semestre de 2008 for, pelo menos, 15% (quinze por

cento) maior que o lucro líquido do 1º semestre de 2007, o valor da anteci-
pação da parcela adicional não será inferior a R$ 660,00 (seiscentos e ses-
senta reais) para cada empregado;

b) antecipação da parcela adicional não será compensável com valores devi-
dos em razão de planos próprios;

c) a antecipação da parcela adicional não será computada para cálculo do míni-
mo de 5% (cinco por cento) e do teto de 15% (quinze por cento) de distri-
buição da PLR. A antecipação da parcela adicional não está sujeita, também,
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aos tetos estabelecidos, em valor, no “caput” e no parágrafo primeiro da
cláusula primeira;

d) o empregado admitido até 31.12.2007 e que se afastou a partir de 1º.01.2008,
por doença, acidente do trabalho ou licença-maternidade, faz jus ao paga-
mento integral da antecipação de que trata a presente cláusula, se perten-
cente ao quadro funcional na data da assinatura desta Convenção;

e) ao empregado admitido a partir de 1º.01.2008, em efetivo exercício na data
da assinatura desta Convenção Coletiva de Trabalho, mesmo que afastado
por doença, acidente do trabalho ou licença-maternidade, será efetuado o
pagamento de 1/12 (um doze avos) do valor estabelecido no “caput” desta
cláusula, por mês trabalhado ou fração igual ou superior a 15 (quinze) dias.
Para efeito de cálculo da proporcionalidade deve ser considerado como
trabalhado o período até 31.12.2008. Aos afastados por doença, acidente
do trabalho ou licença-maternidade fica vedada a dedução do período de
afastamento para cômputo da proporcionalidade;

f) ao empregado que tenha sido dispensado sem justa causa, entre
02.08.2008 e a data da assinatura desta convenção coletiva de trabalho,
será efetuado o pagamento desta antecipação na proporção de 1/12 (um
doze avos) do valor estabelecido no “caput”, por mês trabalhado ou fra-
ção igual ou superior a 15 (quinze) dias, no prazo de 10 (dez) dias úteis da
data de recebimento, pelo banco, de sua solicitação, por escrito;

g) o banco que apresentar prejuízo no primeiro semestre de 2008 (balanço de
30.06.2008) estará isento do pagamento da antecipação da parcela Adicio-
nal de Participação nos Lucros ou Resultados.

CLÁUSULA QUINTA – ABRANGÊNCIA TERRITORIAL
A presente Convenção Coletiva de Trabalho – Participação dos Emprega-

dos nos Lucros ou Resultados dos Bancos aplica-se às partes convenentes
no âmbito territorial de suas representações.

CLÁUSULA SEXTA VIGÊNCIA
A presente Convenção Coletiva de Trabalho terá a duração de 1 (um) ano,

de 1º de setembro de 2008 a 31 de agosto de 2009.

São Paulo (SP), 3 de novembro de 2008
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BB – ACORDO ADITIVO 2008/2009

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO COM ADESÃO, RESSALVA, SUBSTI-
TUIÇÃO E INCLUSÃO DE CLÁUSULAS À CONVENÇÃO COLETIVA DE TRA-
BALHO – CCT, CELEBRADO ENTRE O BANCO DO BRASIL S.A. (BANCO), A
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES DO RAMO FINAN-
CEIRO (CONTRAF), AS FEDERAÇÕES E OS SINDICATOS DOS EMPREGA-
DOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS SIGNATÁRIOS DO PRESENTE
INSTRUMENTO.

PREÂMBULO

Acordam os signatários, à vista do considerando e dos esclarecimentos
preliminares adiante expostos, em conciliar as cláusulas constantes do pre-
sente Instrumento, que passam a integrar as condições que disciplinarão as
relações de trabalho na Empresa, a viger no período de 01.09.2008 a
31.08.2009.

CONSIDERANDO:
■ que as cláusulas e condições aqui estabelecidas são fruto da livre negocia-

ção entre os signatários, representando o consenso obtido;
■ a Convenção Coletiva de Trabalho da categoria bancária, assinada com a

FENABAN (CCT 2008/2009), as particularidades e a necessidade do BANCO
manter seu quadro de pessoal unificado em todo o Brasil, torna necessário
ressalvar algumas cláusulas e condições da mencionada CCT;

■ o interesse das partes de que o BANCO sujeite-se à Convenção Coletiva de
Trabalho  – CCT FENABAN 2008/2009, observadas as ressalvas de algu-
mas cláusulas e condições que se mostram necessárias; e

■ que as partes signatárias reconhecem e concordam que a celebração do
presente Acordo importa, em termos gerais, maiores vantagens e benefí-
cios para os funcionários do BANCO, a despeito das ressalvas quanto a
sua sujeição a alguns dispositivos insertos na Convenção Coletiva de Tra-
balho – CCT FENABAN 2008/2009.

ESCLARECIMENTOS PRELIMINARES
O presente Acordo é constituído de 5 (cinco) partes dispostas da seguinte

forma:

TÍTULO I – CLÁUSULAS RESSALVADAS DA CONVENÇÃO
Indica, expressamente, as cláusulas da Convenção Coletiva de Trabalho –

CCT FENABAN 2008/2009 às quais o BANCO não está sujeito, não se com-
prometendo, portanto, a respeitá-las. Mencionadas cláusulas mantêm a nu-
meração originalmente apresentada no documento em que se encontram
inseridas, mencionando-se, aqui, apenas os respectivos títulos que lhe são
emprestados;
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TÍTULO II – CLÁUSULAS SUBSTITUTIVAS DAQUELAS RESSALVADAS
Apresenta as cláusulas pactuadas pelos signatários em substituição a al-

gumas daquelas expressamente ressalvadas (TÍTULO I). As cláusulas em
questão seguem a numeração seqüencial do presente instrumento;

TÍTULO III – CLÁUSULAS ADICIONAIS AO TERMO
Apresenta, na seqüência numérica dos dispositivos constantes do pre-

sente documento, outras cláusulas que os signatários comprometem-se a
observar durante a vigência do presente Acordo;

TÍTULO IV – CLÁUSULAS APLICÁVEIS AOS
FUNCIONÁRIOS EGRESSOS DO CONGLOMERADO BESC

Apresenta, na seqüência numérica dos dispositivos, cláusulas que serão
aplicáveis aos funcionários egressos do Conglomerado BESC, enquanto não
oportunizada e exercida a opção pelo regulamento de pessoal do BANCO;

TÍTULO V – DISPOSIÇÕES FINAIS.

CLÁUSULA PRIMEIRA
O BANCO compromete-se a cumprir a Convenção Coletiva de Trabalho –

CCT FENABAN 2008/2009, naquilo que não colidir com o presente Instru-
mento.

TÍTULO I – CLÁUSULAS
RESSALVADAS DA CONVENÇÃO

CLÁUSULA SEGUNDA
À vista dos esclarecimentos preliminares, ficam ressalvadas e não são

aplicáveis ao BANCO as seguintes cláusulas constantes da Convenção Cole-
tiva de Trabalho – CCT FENABAN 2008/2009:

• Cláusula Primeira – Reajuste Salarial;
• Cláusula Segunda – Salário de Ingresso;
• Cláusula Terceira – Salário após 90 Dias da Admissão;
• Cláusula Quinta – Salário do Substituto;
• Cláusula Sexta – Adicional por Tempo de Serviço;
• Cláusula Sétima – Opção por Indenização do Adicional

por Tempo de Serviço;
• Cláusula Oitava – Adicional de Horas Extras;
• Cláusula Nona – Adicional Noturno;
• Cláusula Décima – Insalubridade/Periculosidade;
• Cláusula Décima Primeira – Gratificação de Função;
• Cláusula Décima Segunda – Gratificação de Caixa;
• Cláusula Vigésima – Ajuda para Deslocamento Noturno;
• Cláusula Vigésima Primeira – Vale-Transporte;
• Cláusula Vigésima Terceira – Ausências Legais;
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• Cláusula Vigésima Quarta – Estabilidades Provisórias de Emprego;
• Cláusula Vigésima Sexta – Complementação de Auxílio-Doença,

Previdenciário e Auxílio-Doença Acidentário;
• Cláusula Vigésima Sétima – Seguro de Vida em Grupo;
• Cláusula Vigésima Oitava – Indenização por Morte ou Incapacidade Decor-

rente de Assalto;
• Cláusula Trigésima Primeira – Digitadores - Intervalo para Descanso;
• Cláusula Trigésima Segunda – Freqüência Livre do Dirigente Sindical;
• Cláusula Trigésima Sexta – Exames Médicos Específicos;
• Cláusula Trigésima Oitava – Assistência Médica e Hospitalar - Funcionário

Despedido;
• Cláusula Quadragésima Quinta – Condições Específicas - Termos Aditivos;
• Cláusula Quadragésima Oitava – Indenização Adicional;
• Cláusula Quadragésima Nona – Requalificação Profissional.

TÍTULO II – CLÁUSULAS SUBSTITUTIVAS
DAQUELAS RESSALVADAS

CLÁUSULA TERCEIRA
Em substituição às cláusulas ressalvadas expressamente pelo BANCO na

Cláusula Segunda do presente Termo, ficam convencionados os dispositivos
enumerados nas cláusulas seguintes.

CLÁUSULA QUARTA – REAJUSTE SALARIAL
A partir de 01.09.2008, o BANCO concederá aos funcionários:

I - reajuste de 10% (dez por cento) para os VP (vencimento-padrão) e VR
(valor de referência) até R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais);

II - reajuste de 8,15% (oito vírgula quinze por cento) para os VR (valor de
referência) acima de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais);

III - reajuste de 8,15% (oito vírgula quinze por cento) sobre todos os
benefícios.

CLÁUSULA QUINTA – HORAS EXTRAORDINÁRIAS
A jornada diária de trabalho poderá ser prorrogada, eventualmente, ob-

servado o limite legal, e em face da necessidade do serviço, assegurando-se
o pagamento com adicional de 50% (cinqüenta por cento) sobre a hora nor-
mal ou a compensação das horas extraordinárias, nos termos da presente
cláusula, observada a seguinte proporção:
a) nas dependências com quadro de até 20 (vinte) funcionários, 100% (cem

por cento) das horas extraordinárias serão pagas pelo BANCO;
b) nas dependências com quadro de mais de 20 (vinte) funcionários, 50%

(cinqüenta por cento) das horas extraordinárias serão pagas pelo BANCO e
as 50% (cinqüenta por cento) restantes serão compensadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As horas extras poderão ser compensadas em
descanso, a critério do funcionário, preferencialmente no mês da sua pres-
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tação, admitindo-se a compensação até o mês seguinte. Findo esse prazo
as horas não compensadas serão pagas.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Para efeito de compensação, considera-se:
a) descanso – o conjunto de horas inferior a uma jornada de trabalho;
b) folga – conjunto de horas equivalente a uma jornada de trabalho.

PARÁGRAFO TERCEIRO – As horas não trabalhadas poderão ser compen-
sadas, a critério do funcionário, observada a conveniência do serviço, como
horas adicionais à jornada regular, na proporção de 1 hora não trabalhada
para cada hora adicional prestada.

PARÁGRAFO QUARTO – As horas extras pagas deverão integrar o paga-
mento do repouso semanal remunerado (RSR) – sábados, domingos e fe-
riados –, independentemente do número de horas extras prestadas ou do
dia da prestação, observada a regulamentação interna. A hora extra terá
como base de cálculo o somatório de todas as verbas salariais.

PARÁGRAFO QUINTO – O valor das horas extras será pago com base nas
tabelas salariais vigentes na data do seu pagamento, ficando o BANCO,
em relação a estas verbas, desobrigado do cumprimento do disposto no
parágrafo único do artigo 459 da CLT, desde que o crédito seja efetuado
na folha de pagamento do mês subseqüente ao da prestação do serviço.

PARÁGRAFO SEXTO – Quando da utilização integral ou do saldo de féri-
as, ao funcionário será devida automaticamente a média atualizada das
horas extras percebidas nos 4 (quatro) meses ou 12 (doze) meses, a que
for mais vantajosa, contados a partir do segundo mês anterior ao do últi-
mo dia de trabalho.

PARÁGRAFO SÉTIMO – O percentual contido no caput supre, para todos
os efeitos, a exigência do disposto no artigo 59, parágrafo 1o, da CLT.

PARÁGRAFO OITAVO – As horas extras compensadas com descanso ou fol-
ga não terão reflexos no repouso semanal remunerado, nas férias, na licença-
prêmio, no aviso prévio, no 13o salário ou em qualquer outra verba salarial.

PARÁGRAFO NONO – O BANCO manterá em seu sistema eletrônico
(SISBB), documento contendo orientações aos Administradores das de-
pendências e aos funcionários sobre as anotações das horas extras para
pagamento ou para compensação.

PARÁGRAFO DÉCIMO – A sistemática prevista na presente cláusula não
se aplica aos funcionários pertencentes ao Cadastro de Prestadores Habi-
tuais de Horas Extras, inclusive os egressos do BESC.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – O BANCO assegurará ao Auditor Sin-
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dical as informações necessárias para acompanhamento da jornada de tra-
balho do funcionalismo autorizando o acesso ao aplicativo ARH/Jornada de
trabalho.

CLÁUSULA SEXTA – GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO
O valor da Gratificação de Função, de que trata o parágrafo 2º do artigo

224 da CLT será complementado aos comissionados das carreiras adminis-
trativa e técnico-científica sempre que seu montante não atingir o equivalen-
te ao percentual de 55% (cinqüenta e cinco por cento) do valor do VP do E1 +
Gratificação Semestral do E1 + anuênios do funcionário (VCP do ATS). Para
os comissionados da carreira de Serviços Auxiliares será observado o VP
inicial daquela carreira.

CLÁUSULA SÉTIMA – GRATIFICAÇÃO DE CAIXA
A gratificação de caixa é paga nos termos do regulamento do BANCO, na

redação constante da data inicial de vigência do presente acordo, salvo alte-
ração mais vantajosa para o funcionário, corrigida nas condições da Cláusula
Quarta desse Acordo.

CLÁUSULA OITAVA – AJUDA PARA DESLOCAMENTO NOTURNO
O BANCO pagará a importância de R$ 54,92 (cinqüenta e quatro reais e

noventa e dois centavos) por mês efetivamente trabalhado, a título de ressar-
cimento de despesas com transporte de retorno à residência, a seus funcio-
nários cuja jornada de trabalho termine entre meia-noite e seis horas e aos
credenciados pela Câmara de Compensação que participem de sessão de
compensação em período considerado noturno.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A Ajuda para Deslocamento Noturno tem cará-
ter indenizatório e não integra o salário dos que a percebem.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A Ajuda para Deslocamento Noturno é cumula-
tiva ao benefício do Vale- Transporte.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O ressarcimento será efetuado mediante reque-
rimento e comprovação da utilização pelo beneficiário.

CLÁUSULA NONA – VALE-TRANSPORTE
O BANCO concederá Vale-Transporte ao funcionário optante, que lhe será

entregue até o quinto dia útil de cada mês, em conformidade com o inciso
XXVI do artigo 7º da Constituição Federal e em cumprimento das disposi-
ções da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A participação do BANCO nos gastos de deslo-
camento do funcionário será equivalente à parcela que exceder a 4% (qua-
tro por cento) do seu salário básico, conforme o parágrafo único do artigo
4º da Lei 7.418/85.
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PARÁGRAFO SEGUNDO – Para o disposto no parágrafo primeiro, integram
o salário básico as seguintes verbas:

I – Verba 010 - Vencimento Padrão (VP);
II – Verba 012 - Valor em Caráter Pessoal/Adicional por Tempo

de Serviço Incorporado (VCP/ATS);
III – Verba 013 - Valor em Caráter Pessoal/Vencimento Padrão (VCP/VP);
IV – Verba Gratificação Semestral – GS, incidente sobre essas verbas à

razão de 25%.

CLÁUSULA DÉCIMA – ADICIONAL DE TRABALHO NOTURNO
O trabalho realizado das 22h (vinte e duas horas) de um dia até às 7h (sete

horas) do dia seguinte será considerado noturno e remunerado com adicio-
nal de 50% (cinqüenta por cento).

PARÁGRAFO ÚNICO – Considera-se integralmente noturna, para efeito ex-
clusivo de remuneração, a jornada de trabalho iniciada entre 22h (vinte e
duas horas) e 2h30 (duas horas e trinta minutos), independentemente de
encerrar-se em horário diurno.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INSALUBRIDADE/PERICULOSIDADE
O BANCO pagará aos seus funcionários, quando cabível, o Adicional de

Insalubridade/Periculosidade nos termos da legislação vigente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O BANCO garante à funcionária gestante que
perceba Adicional de Insalubridade o direito de ser deslocada – sem pre-
juízo da sua remuneração – para outra dependência ou função não insalu-
bre, tão logo notificado da gravidez, podendo retornar à dependência ou
função de origem após 6 (seis) meses do término da licença-maternidade.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os exames periódicos de saúde dos funcioná-
rios que percebam Adicional de Insalubridade ou que trabalhem em local
perigoso estarão também direcionados para o diagnóstico das moléstias
a cujo risco encontrem-se submetidos.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O recebimento pelo funcionário do Adicional
previsto na legislação, de que trata a presente cláusula, não desobriga o
BANCO de buscar soluções para as causas geradoras da insalubridade/
periculosidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – COMPLEMENTAÇÃO DE AUXÍLIO-
DOENÇA PREVIDENCIÁRIO e AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO

Em caso da concessão de auxílio-doença previdenciário ou de auxílio-do-
ença acidentário pela Previdência Social, fica assegurada ao funcionário a
complementação salarial, conforme regulamentado nos normativos internos
do BANCO, nos termos da sua redação à data do início de vigência do presen-
te acordo, salvo modificação mais favorável ao funcionário.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – AUSÊNCIAS AUTORIZADAS
Sem prejuízo da respectiva remuneração serão concedidas aos funcioná-

rios as seguintes ausências:

I – FALECIMENTOS:
a) de parentes do funcionário(a):

a.1) no BANCO ou no INSS, irmãos, avós, bisavós, netos e bisnetos – 4
(quatro) dias úteis consecutivos;

a.2) sogros, genros e noras – 3 (três) dias corridos;
a.3) cunhados, tios e sobrinhos – 1 (um) dia.

b) de parentes do cônjuge ou companheiro(a), inclusive do mesmo sexo,
inscrito no Banco ou no INSS:

b.1) filhos e tutelados – 4 (quatro) dias úteis consecutivos;
b.2) avós, pais, netos, genros e noras – 3 (três) dias corridos;
b.3) irmãos, cunhados, tios e sobrinhos – 1 (um) dia.

II – CASAMENTO – 8 (oito) dias corridos;
III – NASCIMENTO DE FILHOS – 5 (cinco) dias corridos, ao pai,

garantido o mínimo de 3 (três) dias úteis, no decorrer da
primeira semana de vida do filho;

IV - DOAÇÃO DE SANGUE – 1 (um) dia por semestre;
V - INTERNAÇÃO HOSPITALAR – cônjuge, companheiro(a),

inclusive do mesmo sexo, filhos, pais – 1 (um) dia por ano;
VI - ACOMPANHAR FILHO OU DEPENDENTE MENOR DE 14 ANOS

AO MÉDICO – 2 (dois) dias úteis por ano, mediante
comprovação, em até 48 (quarenta e oito) horas;

VII – COMPARECIMENTO A JUÍZO – nos termos da Lei nº 9.853,
de 27.10.1999;

VIII –PARTICIPAÇÃO EM COMPETIÇÃO ESPORTIVA – O
funcionário que for convocado para integrar Seleção Brasileira
ou equipe esportiva da AABB ou Satélite Esporte Clube (nas
competições programadas pela FENAB) tem a ausência
abonada, na quantidade necessária à realização do evento.

PARÁGRAFO ÚNICO – Para efeito desta cláusula, sábado não será consi-
derado dia útil.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INDENIZAÇÃO POR
MORTE OU INVALIDEZ DECORRENTE DE ASSALTO

O BANCO pagará indenização igual a R$ 95.266,10 (noventa e cinco mil,
duzentos e sessenta e seis reais e dez centavos), no caso de invalidez perma-
nente ou morte, a favor do funcionário ou de seus dependentes legais, em
conseqüência de assalto intentado, consumado ou não, contra o BANCO ou
contra funcionário conduzindo valores a serviço do BANCO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O BANCO examinará as sugestões apresentadas
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pelas entidades sindicais, por meio dos Sindicatos dos Empregados em Esta-
belecimentos Bancários signatários do presente instrumento, visando
ao aprimoramento das condições de segurança de suas dependências.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ao funcionário ferido nas circunstâncias previs-
tas no caput, o BANCO assegurará a complementação do “auxílio-doença”
durante o período em que ainda não caracterizada a invalidez permanente.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O BANCO assumirá a responsabilidade, obser-
vado o limite mencionado no caput, por prejuízos materiais e pessoais
sofridos por funcionários, ou seus dependentes, em conseqüência de as-
salto ou de seqüestro que atinja ou vise a atingir o patrimônio da Empresa.

PARÁGRAFO QUARTO – O BANCO se compromete a efetuar o pagamen-
to da indenização no prazo de 10 (dez) dias após a entrega da documenta-
ção comprovando que o beneficiário faz jus a ela.

PARÁGRAFO QUINTO – A indenização de que trata esta cláusula poderá
ser substituída por seguro, do mesmo valor, sem ônus para o funcionário.

PARÁGRAFO SEXTO – O BANCO assegurará assistência médica e psico-
lógica, esta por prazo não superior a 1 (um) ano, a funcionário ou seu de-
pendente – vítima de assalto ou seqüestro que atinja ou vise a atingir o
patrimônio da Empresa –, cuja necessidade de assistência seja identificada
em laudo emitido por médico indicado pelo BANCO.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso a assistência médica e psicológica se torne
necessária por mais de 1 (um) ano, será mantido o benefício previsto no
parágrafo anterior, desde que haja parecer favorável de junta médica de
confiança do BANCO a cada 6 (seis) meses.

PARÁGRAFO OITAVO – Preservados os seus interesses, o BANCO asse-
gurará a assistência jurídica ao funcionário e seus familiares, vítimas de
assalto e seqüestro que atinja ou vise a atingir o patrimônio da Empresa,
nos termos da regulamentação interna.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – HORÁRIO DE REPOUSO
E DE TRABALHO EM ATIVIDADES REPETITIVAS

O BANCO assegurará aos exercentes das funções de digitação, serviços de
microfilmagem e atendente expresso das salas de auto-atendimento descan-
so de 10 (dez) minutos a cada 50 (cinqüenta) minutos de trabalho contínuo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CESSÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS
O BANCO concederá licença não remunerada, na forma do artigo 543 da

CLT, parágrafo segundo, aos funcionários eleitos e investidos em cargos de
administração sindical.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – O BANCO, mediante solicitação dos Sindicatos
signatários do presente instrumento, a qual será encaminhada por meio
da CONTRAF, assumirá o ônus e a contagem de tempo de serviço dos
funcionários cedidos na forma do caput, observado o limite máximo, naci-
onal, de 120 (cento e vinte) funcionários.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A cessão vigorará a partir da data do deferi-
mento, pelo BANCO, da solicitação dos sindicatos signatários do presente
instrumento, até o dia 31 de agosto de 2009 ou término do mandato, caso
ocorra antes, mediante ciência expressa do funcionário no comunicado
de cessão a ser emitido pelo BANCO.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O BANCO assegurará, pelo prazo de 120 (cento
e vinte) dias contados a partir da data de retorno aos serviços, e em cará-
ter pessoal, as vantagens do cargo comissionado acaso detidas pelos fun-
cionários cedidos na forma do Parágrafo Primeiro.

PARÁGRAFO QUARTO – Não se incluem entre as vantagens de que tra-
tam o Parágrafo Primeiro os adicionais pela realização do trabalho em con-
dições especiais, como de trabalho noturno, insalubridade, periculosidade
ou horas extraordinárias – exceto àqueles inscritos no cadastro de
habitualidade.

PARÁGRAFO QUINTO – Fica assegurada ao funcionário cedido, quando
do seu retorno ao BANCO, a localização nas seguintes condições, como
escriturário:
a) se ainda detentor de mandato, na dependência de origem ou em outra

situada na cidade sede da entidade sindical;
b) aos não detentores de mandato, preferencialmente na dependência de

origem ou em outra situada na base territorial da entidade sindical.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –
ESTABILIDADES PROVISÓRIAS NO EMPREGO

Gozarão de estabilidade provisória no emprego, salvo por motivo de jus-
ta causa para despedida:
a) gestante: desde a gravidez até 05 (cinco) meses após o término da licença

maternidade;
b) alistado para o serviço militar: desde o alistamento até 30 (trinta) dias

depois de sua desincorporação ou dispensa, salvo se declarar, por ocasião
da incorporação ou matrícula, não pretender a ele retornar;

c) acidentado: por 12 (doze) meses após a cessação do auxílio-doença
acidentário, independentemente da percepção do auxílio-acidente, con-
soante artigo 118 da Lei 8213, de 24.07.1991;

d) em pré-aposentadoria: durante os 12 (doze) meses imediatamente anteri-
ores à complementação do tempo para aposentadoria proporcional ou inte-
gral pela previdência social, respeitados os critérios estabelecidos pela le-
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gislação vigente, os funcionários que tiverem o mínimo de 5 (cinco) anos
de vinculação empregatícia com o BANCO, extinguindo-se automaticamen-
te a garantia após adquirido o direito.

e) gestante/aborto: por 60 (sessenta) dias, em caso de aborto espontâneo,
comprovado por atestado médico oficial, ficando-lhe assegurado o direito de
retornar à função que ocupava antes de seu afastamento.

PARÁGRAFO ÚNICO – Quanto aos funcionários mencionados na alínea “d”
desta cláusula, deve observar-se ainda que:
a) a estabilidade provisória somente será adquirida a partir do recebimento,

pelo BANCO, de comunicação do funcionário, por escrito, devidamente
protocolada, de reunir ele as condições previstas, acompanhada dos do-
cumentos comprobatórios;

b) a estabilidade não se aplica aos casos de demissão por força maior com-
provada, dispensa por justa causa ou pedido de demissão, e se extingui-
rá se não for requerida a aposentadoria imediatamente após completado
o tempo mínimo necessário à aquisição do respectivo direito.

TÍTULO III – CLÁUSULAS
ADICIONAIS A ESTE TERMO DE ADESÃO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA
Em adição às cláusulas expressamente referidas nos TÍTULOS  I e II do pre-

sente Instrumento, ficam convencionados os dispositivos a seguir relacionados.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ABONO BB 200 ANOS
O BANCO concederá aos funcionários que compõem seu quadro de

pessoal na data da assinatura do presente acordo, abono no valor bruto
de R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais), a ser pago em parcela única, no
prazo de até 10 (dez) dias da assinatura do presente acordo, como forma
de reconhecimento e incentivo à manutenção do esforço para o cresci-
mento das receitas da Empresa, na vigência do presente acordo.

PARÁGRAFO ÚNICO – O abono de que trata a presente cláusula não se
incorpora à remuneração.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – CAIXA-EXECUTIVO – VCP/LER
O BANCO assegurará, em caráter pessoal, por um período de até 18 (de-

zoito) meses, contados da data de retorno ao trabalho, após o término da
licença-saúde, o pagamento das vantagens relativas à gratificação de caixa a
todo funcionário que exercia as funções de Caixa-Executivo e foi licenciado
com diagnóstico de LER.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Somente terá direito à percepção da vantagem
mencionada no caput o funcionário que, nos últimos 24 (vinte e quatro)
meses que antecederam ao início do afastamento, tenha exercido a fun-
ção de Caixa-Executivo em caráter efetivo ou de substituição, pelo menos
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por 360 (trezentos e sessenta) dias, contínuos ou não, e que, ao retornar,
comprove que é portador de restrições médicas ao desempenho de ativi-
dades repetitivas, sendo considerado inapto para o exercício de tais ativi-
dades, mediante apresentação de laudo médico pericial do INSS.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O funcionário deixará de fazer jus à vantagem
de gratificação de caixa caso venha a exercer, em caráter efetivo, cargo
comissionado com remuneração de valor igual ou superior à de Caixa-
Executivo.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Caso o funcionário venha a ocupar cargo
comissionado com remuneração inferior à de gratificação de caixa, per-
ceberá apenas a diferença entre o valor desta e o da comissão exercida.

PARÁGRAFO QUARTO – O BANCO procurará, na medida do possível, reali-
zar rodízio dos funcionários que estejam trabalhando em atividades repetitivas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PONTO ELETRÔNICO
O BANCO adotará, para registro e controle de freqüência de seus funcio-

nários, sistema de ponto eletrônico onde serão anotados, pelo próprio funci-
onário, os horários relativos a sua jornada de trabalho. A anotação feita pelo
funcionário deverá ser validada pela Empresa.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Quando a jornada de trabalho for executada par-
cial ou integralmente fora da dependência (serviço externo, viagem a servi-
ço, treinamento etc.), os registros no ponto eletrônico serão efetuados pos-
teriormente pelo próprio funcionário, preferencialmente, ou pelo BANCO,
sujeita a validade dos registros à manifestação de concordância do funcio-
nário no sistema. Ajustam as partes que os registros em questão atendem à
exigência do artigo 74, § 3o, da Consolidação das Leis do Trabalho, e ao
disposto na Portaria no 1.120, de 08.11.1995, do Ministério do Trabalho, e
no 3.626, de 13.11.1991, do Ministério do Trabalho e Previdência Social.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os funcionários ocupantes de cargos
comissionados poderão ser dispensados, a critério exclusivo do BANCO, do
registro relativo a sua jornada de trabalho, valendo, para todos os efeitos, os
registros pré-assinalados pela Empresa no sistema de ponto eletrônico.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os regulamentos, as normas e os critérios para o
registro e assinalamento eletrônico da jornada serão expedidos pelo BANCO.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA –
FOLHA INDIVIDUAL DE PRESENÇA

O BANCO, para os funcionários comissionados não sujeitos ao controle
de jornada de trabalho, manterá a Folha Individual de Presença – FIP utilizada
pela Empresa, com registro e assinalamento de horários fixos de forma pré-
via e mensal relativos a sua jornada de trabalho.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ajustam as partes que a Folha Individual de
Presença atende à exigência constante do artigo 74, parágrafo segundo, da
CLT e ao disposto na Portaria no 1.120, de 08.11.1995, do Ministério do
Trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Cabe ao Administrador da dependência deter-
minar a seus prepostos a anotação diária e o controle das ocorrências
relacionadas com a Folha Individual de Presença (classificações de ausên-
cias, prorrogação de jornada etc.).

PARÁGRAFO TERCEIRO – Para a realização da prorrogação de expedien-
te, nas dependências onde ainda não implantado o Ponto Eletrônico, os
funcionários assinarão acordo individual específico.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA –
REPRESENTANTE SINDICAL DE BASE

A representação sindical de base no BANCO poderá ser constituída por
iniciativa do Sindicato.

PARÁGRAFO ÚNICO – O Regulamento pertinente ao Representante Sindi-
cal de Base é parte integrante deste Acordo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DESCONTO ASSISTENCIAL
O BANCO procederá ao desconto assistencial, em folha de pagamento de

seus funcionários, assegurada a oportunidade de oposição, de contribuição
no valor definido pelas assembléias realizadas pelos sindicatos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O desconto será efetuado, no máximo, até a
terceira folha de pagamento subseqüente à assinatura do presente Acor-
do e repassado, no prazo de 10 (dez) dias, após a cobrança.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os sindicatos terão prazo de 5 (cinco) dias após
a cobrança do desconto assistencial do funcionário para indicar a conta-
corrente destinatária do respectivo crédito.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O presente desconto não poderá ser efetuado
do funcionário que manifestar sua discordância.

PARÁGRAFO QUARTO – A discordância mencionada no parágrafo anterior
deverá ser feita por meio de requerimento pessoal, a ser apresentado ao
sindicato da base onde lotado o funcionário, contra recibo.

PARÁGRAFO QUINTO – Observado o prazo definido no Parágrafo Primei-
ro, os sindicatos terão até o dia 15 do mês anterior ao do desconto para
encaminhar, por intermédio da CONTRAF, a relação dos funcionários que
se manifestaram contrários à cobrança do desconto assistencial e a rela-
ção, por Sindicato, dos valores e/ou percentuais fixados nas assembléias.
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PARÁGRAFO SEXTO – Aos sindicatos cumpre a tarefa de divulgar os prazos
e locais de oposição, bem como estabelecer prazo para manifestação dos
funcionários, de acordo com as decisões das assembléias.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Eventual pendência judicial ou extrajudicial relacio-
nada ao desconto da contribuição, bem como quanto ao seu repasse às enti-
dades sindicais, deverá ser solucionada pelo interessado junto ao sindicato,
uma vez que ao BANCO competirá apenas o processamento do débito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – EXERCÍCIO DE CARGO
COMISSIONADO (VANTAGENS DE FÉRIAS E LICENÇA-PRÊMIO)

Quando da utilização integral ou do saldo de férias, ao funcionário que
exerceu cargo comissionado será devida, proporcionalmente aos dias de exer-
cício, a média atualizada da respectiva vantagem percebida exclusivamente
nos 4 (quatro) meses ou 12 (doze) meses – a que for mais vantajosa e de
forma automática – contados a partir do segundo mês anterior ao do último
dia de trabalho.

PARÁGRAFO ÚNICO – Na utilização de licença-prêmio, será assegurado o
mesmo tratamento previsto no caput, limitado a 4 (quatro) meses o perío-
do de apuração da vantagem.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – REFLEXOS SALARIAIS
Os reflexos salariais decorrentes de promoções e comissionamentos, relati-

vos ao mês de início da sua incidência, serão devidos e pagos na folha de paga-
mento do mês seguinte, com base na tabela de vencimentos então vigente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O mesmo tratamento será aplicado às diferen-
ças salariais resultantes do recebimento de adicionais de trabalho notur-
no, periculosidade e de insalubridade e outras situações de caráter even-
tual e transitório.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Fica o BANCO, em relação a essas verbas,
desobrigado do cumprimento do disposto no parágrafo único do artigo
459 da CLT.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA –
JORNADA DE TRABALHO EM DEPENDÊNCIAS
ENVOLVIDAS NO PROCESSO DE AUTOMAÇÃO BANCÁRIA

O BANCO assegurará aos funcionários lotados nas dependências em que,
por força do processo de automação bancária, haja necessidade de funcio-
namento em caráter ininterrupto, a concessão de 2 (duas) folgas por trabalho
em dia não útil ou dia útil não trabalhado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Aplica-se a mesma regra aos funcionários que,
embora não lotados nas dependências previstas no caput, tenham
envolvimento direto em atividades de caráter ininterrupto.
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PARÁGRAFO SEGUNDO – A sistemática prevista no caput terá vigência
até a implementação de outra alternativa que venha a ser definida por meio
de aditivo ao presente acordo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – FOLGAS
A utilização e a conversão em espécie de folgas obtidas pelos funcionári-

os passarão a ser regidas pelas presentes disposições.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O saldo de folgas verificado em 30.09.2008 – in-
clusive aquelas concedidas pela Justiça Eleitoral – poderá ser convertido
em espécie, sem quaisquer restrições, por um período limitado de 60 (ses-
senta) dias, contado a partir da data de divulgação da medida pelo BANCO;
a) fica mantida a faculdade de venda de folgas na proporção de uma conver-

são em espécie para cada utilização em descanso, considerando as utiliza-
ções ocorridas a partir de 01.09.2008, observado que:
I. após esgotado o prazo definido no caput do parágrafo primeiro, 50%

(cinqüenta por cento) das folgas adquiridas deverão ser utilizadas na
semana imediatamente posterior à da aquisição, observado, se for o
caso, a alínea “e” abaixo.

II. na hipótese de aquisição de número ímpar de folgas, o número de
folgas para uso em descanso será arredondado para baixo;

b) os funcionários terão o mesmo prazo previsto no Parágrafo Primeiro para
“zerar” os respectivos saldos de folgas adquiridas;

c) findo o prazo descrito na alínea anterior, o BANCO poderá converter em
espécie os estoques de folga de forma automática, facultando aos fun-
cionários, por meio de transação estruturada no sistema, com divulga-
ção nos canais de comunicação do BB, a oportunidade de manifestar
recusa quanto à referida conversão;

d) o funcionário que acumular número de folgas superior a 10 (dez), ficará
automaticamente impedido de trabalhar em dia não útil até a baixa do
saldo individual para número igual ou inferior a 10 (dez) dias, observa-
da, se for o caso, a alínea “e” abaixo;

e) para aquelas unidades do BANCO que, em decorrência das atividades
desenvolvidas, funcionam no regime de 24x7 (vinte e quatro horas, sete
dias por semana), o limite previsto no item “d” será de 30 (trinta) folgas,
por funcionário. Neste caso:
I. o funcionário que acumular número de folgas superior a 30 (trinta), ficará

automaticamente impedido de trabalhar em dia não útil até a baixa do
saldo individual para número igual ou inferior a 30 (trinta) dias;

II. após esgotado o prazo definido no caput do parágrafo primeiro, 50%
(cinqüenta por cento) das folgas adquiridas deverão ser utilizadas nas
duas semanas imediatamente posteriores à da aquisição;

PARÁGRAFO SEGUNDO – Sem prejuízo das disposições contidas no parágra-
fo anterior, o BANCO poderá facultar a seus funcionários a conversão em
espécie de folgas adquiridas e não utilizadas, a qualquer tempo.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAL
No caso de dependência com excesso de funcionários em seu quadro,

constatado na data do respectivo despacho de remoção, o BANCO assegu-
rará, nas transferências a pedido, no posto efetivo, para dependências com
vaga e localizadas em outro município, o ressarcimento das despesas com
transporte de móveis, passagens, abono dos dias de trânsito (para preparati-
vos e instalação), na forma regulamentar estabelecida para as remoções con-
cedidas no interesse do serviço e o crédito de valor equivalente a 30 (trinta)
verbas-hospedagem para cobrir despesas eventuais ou imprevistos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As vantagens do caput aplicam-se também aos
casos de fechamento de dependências.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O BANCO, além do valor equivalente a 30 (trinta)
verbas-hospedagem asseguradas no caput, efetuará o pagamento de valor
correspondente a mais 30 (trinta) verbas-hospedagem aos funcionários ex-
cedentes ou oriundos de dependências com excesso, removidos no curso
do período letivo, desde que possuam filhos cursando o 1o grau escolar,
observando-se, como data-limite para pagamento, no primeiro semestre, o
dia 30 de junho e, no segundo semestre, o dia 30 de novembro.

PARÁGRAFO TERCEIRO – As vantagens do parágrafo anterior aplicam-
se também aos funcionários que tenham filhos excepcionais de qualquer
idade que estejam sob acompanhamento de escolas especializadas.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA – ANUALIZAÇÃO DE LICENÇA-PRÊMIO
Aos funcionários admitidos até 31.08.1996, será garantida, a partir do sexto

anuênio, inclusive, a aquisição de licença-prêmio anual, observada a propor-
ção de 18 (dezoito) dias para cada ano de efetivo exercício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A utilização em descanso poderá ser fracionada
em períodos de 5 (cinco) dias. Na hipótese de saldo inferior a 10 (dez) dias,
a fruição deverá ocorrer de uma única vez.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A conversão em espécie do benefício adquiri-
do na forma prevista no caput desta cláusula dependerá de regulamenta-
ção específica do BANCO, observada a conveniência administrativa da
Empresa.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – FALTAS ABONADAS
Aos funcionários admitidos a partir de 12.01.1998 serão asseguradas 5 (cin-

co) faltas abonadas, não acumuláveis e não conversíveis em espécie, a serem
utilizadas no período de vigência deste Acordo Coletivo de Trabalho.

PARÁGRAFO ÚNICO – Eventual saldo de faltas abonadas, existente em
31.08.2009, deverá ser utilizado até o início do período de férias seguinte.
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA – LICENÇA ADOÇÃO
O BANCO abonará, para as funcionárias que comprovadamente adota-

rem crianças com idade de até 96 (noventa e seis) meses, o afastamento de
120 (cento e vinte) dias contados a partir da data do termo de adoção defini-
tiva ou de guarda provisória.

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o adotante seja do sexo masculino, o BANCO
abonará 5 (cinco) dias de ausência, para utilização dentro de 30 (trinta)
dias, a partir da data da entrega de qualquer documento referido no caput.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA
HORÁRIO PARA AMAMENTAÇÃO

O BANCO assegurará às empregadas mães, inclusive as adotivas, com
filho de idade inferior a 12 (doze) meses, 2 (dois) descansos especiais diários
de meia hora cada um, facultada à beneficiária a opção pelo descanso único
de 1 (uma) hora.

PARÁGRAFO ÚNICO – Em caso de filhos gêmeos, os períodos de descan-
so serão de 1 (uma) hora cada filho, facultada a opção pelo descanso úni-
co de 2 (duas) horas.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA
LIBERAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO EM ATIVIDADES SINDICAIS

Os dirigentes sindicais eleitos, não beneficiados com a freqüência livre
prevista na Cláusula Cessão de Dirigentes Sindicais, poderão ausentar-se para
participação em atividades sindicais, até 5 (cinco) dias úteis por ano, desde
que o BANCO seja previamente avisado, por escrito, pelo respectivo sindica-
to profissional, com antecedência mínima de 48 horas, e observada a conve-
niência do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – A ausência nestas condições será considerada
como falta abonada e dia de trabalho efetivo para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA – COMISSÃO DE NEGOCIAÇÃO
Nas reuniões de negociação com o BANCO, serão abonadas as ausências

de até 5 (cinco) dirigentes sindicais, definidos pela CONTRAF e pelas entida-
des sindicais das quais sejam diretores, e não abrigados na Cláusula Cessão
de Dirigentes Sindicais, desde que previamente avisado, com 48 horas de
antecedência, o administrador da dependência em que lotado o funcionário
e apresentada a comprovação de presença nas referidas reuniões.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA –
GARANTIA DE ATENDIMENTO AO DIRIGENTE SINDICAL

O dirigente sindical, no exercício de sua função, desejando reunir-se com
os funcionários da base territorial do sindicato que ele representa, manterá
contato prévio com administrador do BANCO, que indicará representante para
recebê-lo, observada a conveniência do serviço.
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA –
ACESSO E LOCOMOÇÃO DE DEFICIENTES FÍSICOS

O BANCO considerará, por ocasião da construção ou reforma de prédios,
próprios ou alugados, a necessidade de realizar obras que facilitem o acesso
de funcionários que se locomovam em cadeira de rodas, observados os ter-
mos da legislação federal aplicável.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA – ASSÉDIO MORAL
O BANCO incluirá o tema nos programas dos cursos de gerenciamento

de pessoal e relacionamento interpessoal.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA – ISENÇÃO DE TARIFAS E ANUIDADES
Não serão cobradas dos funcionários, aposentados e pensionistas tarifas e

anuidades em serviços como renovação de Cheque Especial e de Conta Corren-
te, envio de DOC, retirada de extrato, cartões de crédito/débito, respeitados os
limites de transação do plano de serviço oferecido, na forma da regulamentação
divulgada pelo BANCO, nos termos da sua redação à data do início de vigência
do presente acordo, salvo modificação mais favorável ao funcionário.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA – PAS ADIANTAMENTO
A todos os funcionários serão assegurados acesso aos recursos do Pro-

grama de Assistência Social para os seguintes eventos:
a) tratamento odontológico;
b) aquisição de óculos e lentes de contato;
c) catástrofe natural ou incêndio residencial;
d) funeral de dependente econômico;
e) desequilíbrio financeiro;
f) glosas da CASSI nos tratamentos realizados no regime de livre escolha;
g) tratamento psicoterápico, condicionado ao esgotamento do limite de 200

sessões individuais disponibilizado ao associado da CASSI.

PARÁGRAFO ÚNICO – Na concessão de PAS ADIANTAMENTO será ob-
servada regulamentação divulgada pelo BANCO, com sua redação à data
de inicio da vigência do presente acordo, ressalvada redação posterior
mais favorável ao funcionário.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA – PAS AUXÍLIO
A todos os funcionários serão assegurados acesso aos recursos do Pro-

grama de Assistência Social para os seguintes eventos:
a) perícia odontológica;
b) arbítrio especial;
c) assistência a dependentes com deficiência;
d) enfermagem especial;
e) hormônio do crescimento;
f) deslocamento para tratamento de saúde no país;
g) deslocamento para tratamento de saúde no exterior;



CONVENÇÃO COLETIVA  DE TRABALHO E ADITIVOS 2008/200954

h) deslocamento para doação e recepção de órgãos e transplantes;
i) falecimento em situação de serviço;
j) remoção em UTI móvel ou taxi aéreo;
k) controle do tabagismo.

PARÁGRAFO ÚNICO – Na concessão de PAS AUXÍLIO será observada re-
gulamentação divulgada pelo BANCO, com sua redação à data de inicio
da vigência do presente acordo, ressalvada redação posterior mais favo-
rável ao funcionário.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA – LICENÇA PARA
ACOMPANHAR PESSOA ENFERMA DA FAMÍLIA

A todos os funcionários será concedida a Licença para Acompanhar Pes-
soa Enferma da Família, na forma da regulamentação divulgada pelo BAN-
CO, com sua redação à data de inicio da vigência do presente acordo, ressal-
vada redação posterior mais favorável ao trabalhador.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA – ADIANTAMENTOS
A todos os funcionários serão assegurados os seguintes adiantamentos:
a) adiantamento de férias para reposição em 10 (dez) meses;
b) adiantamento de cobrança de consignações em atraso;
c) adiantamento para restituição das vantagens por remoção.

PARÁGRAFO ÚNICO – Na concessão desses adiantamentos será observa-
da regulamentação divulgada pelo BANCO, com sua redação à data de
inicio da vigência do presente acordo, ressalvada redação posterior mais
favorável ao funcionário.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA – ESCALA DE FÉRIAS
A escala de férias será elaborada anualmente pelo administrador ou su-

perior imediato, com a participação dos funcionários de cada unidade.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA – NEGOCIAÇÃO PERMANENTE
Fica mantido o processo de Negociação Permanente, por meio do qual as

partes signatárias, reforçando a via do diálogo, continuarão a debater as ques-
tões pertinentes às relações trabalhistas.

PARÁGRAFO ÚNICO – Durante a vigência deste acordo serão instaladas
Mesas Temáticas sobre temas de interesse do funcionalismo, que serão
escolhidos de comum acordo pelas partes signatárias.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA – EXCLUSÃO DO
BANCO DE DISSÍDIOS E CONVENÇÕES COLETIVAS

O BANCO fica desobrigado do cumprimento de quaisquer acordos, con-
venções regionais e dissídios coletivos nacionais ou regionais, envolvendo
entidades sindicais de bancos e bancários, em todo o território nacional, fir-
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mados ou ajuizados durante a vigência deste Acordo, exceto a Convenção
Coletiva de Trabalho – CCT FENABAN 2008/2009, naquilo que não colidir
com o presente Instrumento.

PARÁGRAFO ÚNICO – O presente acordo não outorga direitos aos Sindi-
catos abaixo assinados de ingressarem com dissídios coletivos regionais
ou com ações de cumprimento de dissídios coletivos regionais contra o
BANCO, tendo em vista a existência de quadro de carreira nacional.

TÍTULO IV – CLÁUSULAS APLICÁVEIS AOS
FUNCIONÁRIOS EGRESSOS DO CONGLOMERADO BESC

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA – Aos funcionários egressos do
Conglomerado BESC, enquanto não oportunizada e exercida a opção pelo
regulamento de pessoal do BANCO, aplicam-se as Cláusulas abaixo, dispos-
tas da seguinte forma, com as respectivas destinações:

1. CAPÍTULO I – CLÁUSULAS RESSALVADAS DA CONVENÇÃO
Indica, expressamente, as cláusulas da Convenção Coletiva de Traba-

lho – CCT FENABAN 2008/2009 às quais o BANCO não está sujeito em
relação aos funcionários oriundos do Conglomerado BESC, enquanto não
optarem pelo regulamento de pessoal do BANCO, não se comprometen-
do, portanto, a respeitá-las, observadas, após a opção, as ressalvas cons-
tantes da Cláusula Segunda do presente ACT. Mencionadas cláusulas
mantêm a numeração originalmente apresentada no documento em que
se encontram inseridas, mencionando-se, aqui, apenas os respectivos tí-
tulos que lhe são emprestados;

2. CAPÍTULO II – CLÁUSULAS RESSALVADAS DO PRESENTE ACORDO
Indica, expressamente, as cláusulas do presente Acordo Coletivo de Traba-

lho 2008/2009 às quais o BANCO não está sujeito em relação aos funcionários
oriundos do Conglomerado BESC, enquanto não optarem pelo regulamento de
pessoal do BANCO, não se comprometendo, portanto, a respeitá-las;

3. CAPÍTULO III – CLÁUSULAS SUBSTITUTIVAS
DAQUELAS RESSALVADAS

Apresenta as cláusulas pactuadas pelos signatários em substituição a al-
gumas daquelas expressamente ressalvadas (Capítulos I e II deste Título),
aplicáveis aos funcionários oriundos do Conglomerado BESC enquanto não
optarem pelo regulamento de pessoal do BANCO;

4. CAPÍTULO IV – CLÁUSULAS ADICIONAIS AO TERMO
Apresenta, na seqüência numérica dos dispositivos constantes do pre-

sente documento, outras cláusulas aplicáveis aos funcionários egressos do
Conglomerado BESC que os signatários comprometem-se a observar enquanto
referido público não optar pelo regulamento de pessoal do BANCO.



CONVENÇÃO COLETIVA  DE TRABALHO E ADITIVOS 2008/200956

CAPÍTULO I – CLÁUSULAS RESSALVADAS DA CONVENÇÃO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA – À vista do contido na Cláusula an-
terior, ficam ressalvadas e não são aplicáveis aos funcionários egressos do
Conglomerado BESC, enquanto não oportunizada e exercida a opção pelo
regulamento do BANCO, as seguintes cláusulas da Convenção Coletiva de
Trabalho – CCT FENABAN 2008/2009:

- Cláusula Primeira – Reajuste Salarial;
- Cláusula Segunda – Salário de Ingresso;
- Cláusula Quarta – Adiantamento de 13º Salário;
- Cláusula Sexta – Adicional por Tempo de Serviço;
- Cláusula Sétima – Opção por Indenização do Adicional por Tempo de Serviço;
- Cláusula Nona – Adicional Noturno;
- Cláusula Décima – Insalubridade/Periculosidade;
- Cláusula Décima Primeira – Gratificação de Função;
- Cláusula Décima Segunda – Gratificação de Caixa;
- Cláusula Décima Nona – Auxílio-Funeral;
- Cláusula Vigésima – Ajuda para Deslocamento Noturno;
- Cláusula Vigésima Primeira – Vale-Transporte;
- Cláusula Vigésima Terceira – Ausências Legais;
- Cláusula Vigésima Quarta – Estabilidades Provisórias de Emprego;
- Cláusula Vigésima Quinta – Opção Pelo FGTS, Com Efeito Retroativo;
- Cláusula Vigésima Sexta – Complementação de Auxílio-Doença

Previdenciário e Auxílio-Doença Acidentário;
- Cláusula Vigésima Sétima – Seguro de Vida em Grupo;
- Cláusula Trigésima Primeira – Digitadores/Intervalo para Descanso;
- Cláusula Trigésima Segunda – Frequência Livre do Dirigente Sindical;
- Cláusula Trigésima Oitava – Asssistência Médica e Hospitalar –

Empregado Despedido;
- Cláusula Quadragésima Quinta – Condições Específicas – Termos Aditivos;
- Cláusula Quadragésima Oitava – Indenização Adicional;
- Cláusula Quadragésima Nona – Requalificação Profissional.

CAPÍTULO II – CLÁUSULAS – RESSALVADAS DO PRESENTE ACORDO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA
Também ficam ressalvadas, não se aplicando aos funcionários egressos do
Conglomerado BESC, enquanto não oportunizada e exercida a opção pelo
regulamento do BANCO, as seguintes cláusulas do presente Acordo Coleti-
vo de Trabalho:

- Cláusula Quarta – Reajuste Salarial;
- Cláusula Sexta – Gratificação de Função;
- Cláusula Sétima – Gratificação de Caixa;
- Cláusula Oitava – Ajuda para Deslocamento Noturno;



CONVENÇÃO COLETIVA  DE TRABALHO E ADITIVOS 2008/2009 57

- Cláusula Nona – Vale-Transporte;
- Cláusula Décima – Adicional de Trabalho Noturno;
- Cláusula Décima Segunda – Complementação de Auxílio-Doença

Previdenciário e Auxílio-Doença Acidentário;
- Cláusula Décima Terceira – Ausências Autorizadas;
- Cláusula Décima Quarta – Indenização por Morte

ou Invalidez Decorrente de Assalto;
- Cláusula Décima Quinta – Horário de Repouso e

de Trabalho em Atividades Repetitivas;
- Cláusula Décima Sétima – Estabilidades Provisórias no Emprego;
- Cláusula Vigésima – Caixa-Executivo – Vcp/Ler;
- Clásula Vigésima Quinta – Exercício de Cargo Comissionado

(Vantagens de Férias E Licença-Prêmio);
- Cláusula Vigésima Nona – Movimentação de Pessoal;
- Cláusula Trigésima – Anualização de Licença-Prêmio;
- Cláusula Trigésima Primeira – Faltas Abonadas;
- Cláusula Trigésima Segunda – Licença Adoção;
- Cláusula Trigésima Nona – Isenção de Tarifas e Anuidades;
- Cláusula Quadragésima – Pas Adiantamento;
- Cláusula Quadragésima Primeira – Pas Auxílio;
- Cláusula Quadragésima Segunda – Licença para

Acompanhar Pessoa Enferma na Família;
- Cláusula Quadragésima Terceira – Adiantamentos.

CAPÍTULO III – CLÁUSULAS
SUBSTITUTIVAS DAQUELAS RESSALVADAS

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA
Em substituição a algumas das cláusulas ressalvadas nos Capítulos I e II

deste Título acima, ficam convencionadas as seguintes disposições, aplicá-
veis aos funcionários egressos do Conglomerado BESC enquanto não
oportunizada e exercida a opção pelo regulamento do BANCO.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA – REAJUSTE SALARIAL
Aos funcionários egressos do Conglomerado BESC será concedido rea-

juste salarial da seguinte forma:
I - reajuste de 10% (dez por cento) para os funcionários que, em 31/08/2008,

percebiam remuneração fixa mensal de até R$ 2.500,00 (dois mil e qui-
nhentos reais). Este percentual será aplicado no salário base do nível 01
da Tabela de Cargos de Carreira constante do Manual de Recursos Huma-
nos, mantendo-se o interstício previsto naquele regulamento;

II - reajuste de 8,15% (oito vírgula quinze por cento) para os funcionários que,
em 31/08/2008, percebiam remuneração fixa mensal superior a R$ 2.500,00
(dois mil e quinhentos reais);

III - reajuste de 8,15% (oito vírgula quinze por cento) sobre todos os benefícios.
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CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA –
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO – ANUÊNIO

O Adicional por Tempo de Serviço - Anuênio corresponderá ao valor de R$
16,74 (dezesseis reais e setenta e quatro centavos) por ano completo de
serviços ou que vier se completar na vigência deste acordo, sendo devido
aos funcionários admitidos até 20/10/2005.

PARÁGRAFO ÚNICO – Para os funcionários admitidos a partir da assinatura
do ACT-2005/2006, firmado entre o BESC, a FETEC – Federação dos Traba-
lhadores em Empresas de Crédito do Estado de Santa Catarina e os Sindica-
tos da categoria daquele Estado (21/10/2005) será pago Qüinqüênio de 5%
(cinco por cento) sobre o salário base, limitado ao teto de sete qüinqüênios.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA –
GRATIFICAÇÃO E OUTRAS VERBAS DE CAIXA

Ao exercente da atividade de caixa, é assegurado o pagamento mensal das
verbas salariais denominadas “Gratificação de Caixa” e “Outras Verbas de Cai-
xa”, cujos valores na data base de 01.09.2008 ficam assim determinados:

Gratificação de Caixa = R$ 273,51 (duzentos e setenta e
três reais e cinqüenta e um centavos);

Outras Verbas de Caixa = R$ 129,34 (cento e vinte e nove reais
e trinta e quatro centavos).

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA –
AJUDA PARA DESLOCAMENTO NOTURNO

Para ressarcimento de despesas com transporte de retorno à residência, o
BANCO pagará aos funcionários egressos do Conglomerado BESC
credenciados junto à Câmara de Compensação, e que participem da seção de
compensação em período considerado noturno, e aos investigadores de ca-
dastro, desde que prestem o serviço em caráter externo, Ajuda para Desloca-
mento Noturno no valor de R$ 54,92 (cinqüenta e quatro reais e noventa e dois
centavos) por mês efetivamente trabalhado, a partir de 01/09/2008.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A ajuda para deslocamento noturno será con-
cedida aos funcionários cuja jornada de trabalho termine entre 0h (zero
hora) e 6h (seis horas).

PARÁGRAFO SEGUNDO – Dado seu caráter indenizatório, a ajuda para
deslocamento noturno não integra o salário.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O disposto nesta cláusula não prejudicará os
funcionários que recebem a ajuda de custo de transporte, independente-
mente do horário de prestação de trabalho.

PARÁGRAFO QUARTO – Se o BANCO já fornece condução não poderá
substituí-lo pela verba desta cláusula.
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PARÁGRAFO QUINTO – A ajuda para deslocamento noturno será cumula-
tiva com o beneficio do vale-transporte.

PARÁGRAFO SEXTO – Todo funcionário que estiver percebendo a Ajuda
para Deslocamento Noturno sem estar enquadrado nos requisitos do caput,
continuará a receber enquanto permanecer na mesma unidade de trabalho.

PARÁGRAFO SÉTIMO – A partir de 01.09.2008 só terá direito à Ajuda para
Deslocamento Noturno o funcionário que se enquadrar nas exigências do
caput desta cláusula, excetuando-se o disposto no parágrafo sexto.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA – AUXÍLIO-FUNERAL
O BANCO obrigar-se-á a pagar aos funcionários egressos do Conglomerado

BESC auxílio funeral no valor correspondente a R$ 526,21 (quinhentos e vinte e
seis reais e vinte e um centavos), quando do falecimento do cônjuge, filho ou
pessoa que viva sob a dependência econômica do funcionário, devidamente
comprovado, desde que seja requerido até 180 (cento e oitenta dias) do óbito.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA –
ADIANTAMENTO DE DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO

O BANCO concederá, aos funcionários egressos do Conglomerado BESC,
antecipação do décimo terceiro salário consoante os seguintes critérios:

a) Todos os funcionários receberão a antecipação de 50% (cinqüenta por cento)
do 13º salário no mês de março, juntamente com a remuneração do mesmo
mês, excetuando-se àqueles funcionários que gozarem férias nos meses de
janeiro e fevereiro de 2009 que poderão requerer o adiantamento.

b) Os funcionários que gozarem as férias em dezembro de 2008, terão a ante-
cipação de 50% (cinqüenta por cento) do 13º salário no mês janeiro de 2009.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA – VALE-TRANSPORTE
Em cumprimento às disposições da Lei nº. 7418 de 16.12.85, com a reda-

ção dada pela Lei nº. 7619, de 30.09.87, regulamentada pelo Decreto nº.
95.247, de 16.11.87, o BANCO concederá aos empregados egressos do con-
glomerado BESC o Vale-Transporte, ou o seu valor correspondente através
de pagamento antecipado em dinheiro, até o quinto dia útil de cada mês. Em
qualquer situação não caberá restituição dos vales já recebidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os signatários convencionam que a concessão
da vantagem contida no caput desta CLÁUSULA atende ao disposto na Lei
nº. 7418, de 16.12.85, com redação dada pela Lei nº. 7619, de 30.09.87,
regulamentada pelo Decreto nº. 95.247 de 16.11.87;

PARÁGRAFO SEGUNDO – Tendo em vista o que dispõe o parágrafo único
do artigo 4º da Lei 7418, de 16 de dezembro de 1985, o valor da participação
do BANCO nos gastos de deslocamento do funcionário será equivalente à
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parcela que exceder a 3,0% (três por cento) do seu salário, a partir do dia
primeiro do mês subseqüente ao da assinatura do presente Acordo.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA –
ISENÇÃO DE TARIFAS E ANUIDADE

Não serão cobradas dos funcionários egressos do Conglomerado BESC,
tarifas e anuidades nos serviços constantes da tabela abaixo, na forma de
CESTA PARA FUNCIONÁRIOS. O funcionário, individualmente, poderá se
cadastrar na agência onde mantém a sua conta corrente:

CESTAS DE PRODUTOS E SERVIÇOS CESTA FUNCIONÁRIO
Manutenção de Conta Ativa Incluída
Ficha Cadastral (Confecção e Renovação) 1 Titular
Tarifa de Abertura/Renovação de Crédito
(Cheque Nobre) Incluída

Emissão/Renovação de Cartão de Débito –
Validade de 2 anos (exceto 2ª via solicitada pelo cliente) 1 Titular

Manutenção do Cartão 1 Titular
Redeshop - Pagamento com Cartão Incluído
Pagamento de Boletos, Títulos, Faturas e Carnês Incluído
Transferência entre Contas Incluída
Emissão de Extrato do mês Atual 3 Extratos no Mês
Emissão de Extrato do mês imediatamente anterior 1 Extrato
Transferência entre Contas Incluída
Agendamento Eletrônico Incluído
Consulta de Extrato no BESCnet Incluída
Teleatendimento BESC (Telefone 0800-489100) 4 Ligações no Mês
VALOR MENSAL R$ 0,00

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA –
COMPLEMENTAÇÃO AUXÍLIO-DOENÇA

Em caso de concessão de auxílio-doença pela Previdência Social, fica
assegurado aos funcionários egressos do Conglomerado BESC a
complementação salarial em valor equivalente à diferença entre a importân-
cia recebida do INSS e os somatórios das verbas fixas por ele percebidas
mensalmente, atualizadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A cada período de 6 (seis) meses de licença é
facultado ao BANCO solicitar que o funcionário se submeta a exame mé-
dico junto à CASSI, devendo, para isto, notificar o funcionário, por escrito,
através de carta registrada ou telegrama e, simultaneamente, dar ciência do
fato, por escrito, ao sindicato profissional respectivo, solicitando-lhe, ainda,
a indicação do médico para, em conjunto com a CASSI, avaliar se o funcio-
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nário está em condições de exercer normalmente suas funções. Em caso
positivo, a complementação deixará de ser paga pelo BANCO, mesmo que
não tenha recebido alta médica do INSS.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Recusando o funcionário a se submeter à avali-
ação médica prevista no parágrafo anterior, a complementação deixará
de ser paga pelo BANCO, mesmo que não tenha recebido alta do INSS.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Quando o funcionário não fizer jus à concessão do
auxílio-doença, por não ter ainda completado o período de carência exigido
pela Previdência Social, receberá a complementação acima referida, desde
que constatada a doença por médico da CASSI ou credenciado, garantida a
participação do médico assistente indicado pelo sindicato profissional.

PARÁGRAFO QUARTO – A suplementação prevista será devida também
quanto ao 13º salário.

PARÁGRAFO QUINTO – Nos casos em que o BANCO já concede o benefi-
cio supra por meio de Entidade de Previdência Privada, fica atendida a
obrigação da presente cláusula.

PARÁGRAFO SEXTO – Não sendo conhecido o valor básico do auxílio-do-
ença a ser concedido pela Previdência Social, a complementação deverá
ser paga em valores estimados. Se ocorrerem diferenças, a maior ou me-
nor, deverão ser compensadas no pagamento imediatamente posterior.

PARÁGRAFO SÉTIMO – O pagamento aqui previsto deverá ocorrer na mes-
ma data do pagamento regular dos salários, bem como os débitos corres-
pondentes aos benefícios antecipados.

CAPÍTULO IV – CLÁUSULAS ADICIONAIS AO TERMO

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA
Em adição às cláusulas expressamente referidas nos Capítulos I, II e III

deste Título, ficam convencionadas as disposições a seguir relacionadas,
aplicáveis aos funcionários egressos do Conglomerado BESC enquanto não
oportunizada e exercida a opção pelo regulamento do BANCO.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA – DATA DE PAGAMENTO
O BANCO pagará o salário dos funcionários egressos do Conglomerado

BESC até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês ou no primeiro dia útil anterior
quando este dia for sábado, domingo ou feriado.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEGUNDA – FUNÇÃO COMISSIONADA
Os valores das funções comissionadas, contidos na tabela salarial atual,

serão devidamente corrigidos pelo índice de reajuste salarial da Cláusula
Qüinquagésima Primeira do presente acordo.
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CLAÚSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA –
GRATIFICAÇÃO DE DIGITADORES/CONFERENCISTAS

Será concedida aos digitadores, preparadores/conferentes e operadores
de computador, estes exclusivamente lotados na unidade de entrada de da-
dos, a gratificação de digitadores no valor de R$ 283,93 (duzentos e oitenta e
três reais e noventa e três centavos), a partir de 01/09/2008. O referido valor
será pago exclusivamente aos funcionários com jornada de 6 (seis) horas e
que não exerçam qualquer tipo de função comissionada.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA – CONDIÇÕES DE TRABALHO
DOS DIGITADORES/CONFERENCISTAS E COMPENSADORES

O BANCO obrigar-se-á para com os funcionários egressos do Conglome-
rado BESC a observar e cumprir as seguintes condições quanto ao trabalho
dos digitadores e compensadores:

a) - a cadeira do digitador deve ser giratória, sendo que o encosto e a altura
devem ser móveis e reguláveis, com 5 (cinco) pés e com apoio para os pés;

b) - as mesas devem ter espaços suficientes para conter o terminal, o teclado
e o local para documentos e porta-documentos, assim como devem res-
guardar, em espaço mínimo, 30 centímetros entre elas;

c) - deve haver apoio para os braços e para os pés, permitindo uma postura
confortável e relaxada dos grupos musculares inativos durante a digitação;

d) - fica assegurado ao funcionário exercente da função de digitador o co-
nhecimento preciso dos toques efetuados a cada dia;

e) - é expressamente proibido exigir o número superior a 8.000 (oito mil)
toques/hora;

f) - o tempo efetivo de trabalho de entrada de dados não pode exceder o
limite máximo de 05 (cinco) horas, sendo que no período de tempo res-
tante da jornada o funcionário deverá exercer outras atividades correlatas,
desde que não exijam movimentos repetitivos;

g) - as gestantes devem ser remanejadas para funções que não exijam expo-
sição ao terminal de vídeo, mediante atestado médico chancelado pela
CASSI, nos primeiros 04 (quatro) meses de gestação sem perda dos direi-
tos adquiridos;

h) - a incapacidade para exercer o cargo de digitador será atestada por médico
da CASSI ou credenciado com acompanhamento pelas Entidades Sindicais;

i) - os profissionais deverão ser submetidos, anualmente, a exame
oftalmológico a expensas do BANCO;

j) - caso o funcionário fique impedido de exercer o cargo por doença ou inca-
pacidade física, ser-lhe-á garantido o treinamento adequado para aprendi-
zagem de novo cargo, sem prejuízo do salário;

k) - o BANCO, ao adquirir novos equipamentos, deverá observar o disposto
nas alíneas “a”, “b” e “c” da presente cláusula.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os exercentes da função terão um repouso de
10 (dez) minutos, a cada 50 (cinqüenta) minutos de trabalho efetivo.
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PARÁGRAFO SEGUNDO – Os intervalos serão computados na duração
normal de trabalho para todos os fins e efeitos.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA – NORMA REGULAMENTADORA 17
Fica acordado que as normas de proteção ao trabalho previstas na NR- 17

ou legislação substitutiva fazem parte integrante do Título II do presente ACT.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA – REMANEJAMENTO POR DOENÇA
Fica garantido ao funcionário egresso do Conglomerado BESC o

remanejamento de cargo/função sempre que o exercício deste trouxer agra-
vo à saúde ou que haja nexo causal entre o trabalho e a doença, cuja compro-
vação da doença deverá ser atestada por médico da CASSI ou credenciado.

PARÁGRAFO ÚNICO – O BANCO informará às Entidades Sindicais os ca-
sos de reabilitação e de reinserção dos funcionários egressos do Conglo-
merado BESC afastados do trabalho, por motivo de acidente ou doença
profissional, permitindo o acompanhamento desses funcionários por es-
sas entidades.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA – USO DE VEÍCULO PARTICULAR
O BANCO, em caso de sinistro, responsabilizar-se-á pelos danos e repa-

ros ocorridos no veículo de funcionário egresso do Conglomerado BESC,
quando no uso em serviço, desde que não haja culpa deste, observadas as
normas internas do Conglomerado BESC.

PARÁGRAFO ÚNICO – O BANCO pagará o valor da franquia para veículos
segurados.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA – CIPAS
As CIPAS observarão o disposto na norma regulamentar do BANCO, com

sua redação à data de inicio da vigência do presente acordo.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NONA – PORTO ALEGRE – RS
Somente aos funcionários egressos do Conglomerado BESC, da base

sindical de Porto Alegre (RS), serão pagas as gratificações semestrais em
janeiro e julho de 2009 no valor correspondente ao da remuneração do
mês do seu pagamento, conforme Convenção Coletiva de Trabalho Aditiva
do Estado do Rio Grande do Sul e Processo nº 729/98 da 15ª JCJ de POA
(96.022140-9).

TÍTULO V – DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA – PARALISAÇÃO
O dia 25 de junho de 2008, não trabalhado por motivo de paralisação, não

será descontado, e será compensado, a critério do BANCO, com a prestação
de jornada suplementar de trabalho no período compreendido entre a data
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da assinatura deste Acordo Coletivo até 15.12.2008, e, por conseqüência, não
será considerado como jornada extraordinária, nos termos da lei.

PARÁGRAFO ÚNICO – Para os efeitos do caput desta cláusula, será consi-
derado dia não trabalhado por motivo de paralisação, aquele em que não
se deu a prestação de serviço pelo empregado, durante a jornada diária
integral contratada.

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA – REPRESENTAÇÃO
Os presidentes da CONTRAF e da FEEB SP/MS declaram, neste ato, que

representam as Entidades Sindicais abaixo relacionadas, comprometendo-
se a apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, os documentos de representação
que lhes outorgam poderes para firmar o presente Instrumento.

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA SEGUNDA – VIGÊNCIA
As cláusulas do presente Acordo terão vigência no período de 01 de se-

tembro de 2008 a 31 de agosto de 2009.

Para que produza seus efeitos jurídicos e legais, as partes assinam este
instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, devendo uma via ser
depositada no Ministério do Trabalho e Emprego.

Brasília (DF), 30 de outubro de 2008.
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ANEXO AO ACORDO COLETIVO DE TRABALHO CELEBRADO ENTRE O
BANCO DO BRASIL S.A. (BANCO), A CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRA-
BALHADORES DO RAMO FINANCEIRO (CONTRAF), AS FEDERAÇÕES E OS
SINDICATOS DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS
SIGNATÁRIOS

REGULAMENTAÇÃO DA CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA –
REPRESENTANTE SINDICAL DE BASE

O BANCO DO BRASIL, a CONTRAF, as FEDERAÇÕES e os Sindicatos
signatários, considerado o disposto no Parágrafo Único da Cláusula Vigésima
Terceira do Acordo Coletivo de Trabalho, assinado em 30.10.2008, resolvem
firmar o presente Instrumento, que regulará as relações dos Representantes
Sindicais de Base com o BANCO, conforme as seguintes disposições:

DO RECONHECIMENTO

ARTIGO 1O - O BANCO reconhece os Representantes Sindicais de Base
eleitos pelos funcionários.

ARTIGO 2O – Os Representantes Sindicais de Base serão eleitos levando-
se em conta a quantidade de funcionários lotados em cada dependência,
limitado a 1 (um) Representante por grupamento de até 80 (oitenta) funci-
onários do BANCO na base do sindicato local, com o mínimo de 1 (um).

PARÁGRAFO ÚNICO – Respeitado o limite estabelecido no caput deste
Artigo, a distribuição dos Representantes Sindicais de Base será de, no
máximo, 1 (um) Representante por grupamento de 50 (cinqüenta) funcio-
nários ou de 1 (um) Representante nas dependências com menos de 50
(cinqüenta) funcionários.

DO PROCESSO ELEITORAL

ARTIGO 3O – Caberá aos sindicatos a normatização e a coordenação do
processo de eleição do Representante Sindical de Base.

PARÁGRAFO ÙNICO – No caso de a eleição ocorrer nas dependências do
BANCO, deverá ser realizada em dia e horário pactuados com a administra-
ção da dependência.

DO MANDATO

ARTIGO 4O – Os Representantes Sindicais de Base  terão mandato de 1
(um) ano.

ANEXO AO ACORDO COLETIVO
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DAS ATRIBUIÇÕES

ARTIGO 5O - Compete ao Representante Sindical de Base:

a) representar os funcionários de sua dependência junto ao sindicato;
b) manter contato permanente com os colegas de sua dependência, debaten-

do e organizando as reivindicações, manifestações, críticas e sugestões
para melhoria das condições de trabalho, encaminhando-as ao Sindicato e
à Administração;

c) responsabilizar-se, subsidiariamente à direção sindical, pela distribuição dos
boletins e publicações que digam respeito aos funcionários e sindicatos;

d) encaminhar reivindicações específicas dos funcionários, na forma
estabelecida entre o BANCO e o sindicato dos trabalhadores.

DAS PRERROGATIVAS

ARTIGO 6O - Ao funcionário eleito Representante Sindical de Base são
asseguradas as prerrogativas do art. 543 da CLT.

PARÁGRAFO ÚNICO – O Representante Sindical de Base não poderá ser
removido do seu local de trabalho, durante a vigência do mandato, salvo
em comum acordo entre ele e o BANCO, com anuência do Sindicato a que
esteja vinculado.

ARTIGO 7O - Em caso de transferência, rescisão do contrato de trabalho,
renúncia, destituição ou falecimento, poderá ser eleito novo Represen-
tante Sindical de Base com vigência apenas para completar o mandato
interrompido.

ARTIGO 8O - O Representante Sindical de Base poderá deixar de compare-
cer ao serviço por motivo de participação em seminários, congressos ou
outras atividades, desde que previamente autorizado pela DIRES/GETRA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Em caso de vacância do cargo de um ou mais
Representantes Sindicais de Base, caberá ao sindicato convocar eleição
para eleger o(s) substituto(s), que cumprirá(ão) o tempo de mandato que
restar.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os afastamentos para tratar de assuntos parti-
culares, tratamento de saúde, licença-maternidade e demais licenças, não
cancelam o mandato eletivo e, conseqüentemente, não propiciam a reali-
zação de nova eleição.

ARTIGO 9O - O Representante Sindical de Base poderá promover reuniões
com os demais funcionários da dependência, desde que previamente acor-
dado com a Administração.
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ARTIGO 10O - O funcionário investido como Representante Sindical de
Base não goza das prerrogativas de dirigente sindical, à exceção da estabi-
lidade provisória prevista no Artigo 6o deste Regulamento.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 11O – A ação do Representante Sindical de Base é livre, respeita-
das as conveniências de funcionamento da dependência e de atendimen-
to ao público.

ARTIGO 12O - O Sindicato comunicará à dependência, à Delegacia Regio-
nal do Trabalho (DRT) e ao BANCO (DIRES/GETRA), o(s) nome(s) do(s)
funcionário(s) eleito(s) Representante(s) Sindical(ais) de Base e a data de
início e término do mandato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após
a data da eleição.

ARTIGO 13O - O presente Regulamento integra o Acordo Coletivo de Tra-
balho 2008/2009, a viger no período de 01.09.2008 a 31.08.2009.
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BB – ACORDO PLR 2008/2009

Acordo Coletivo de Trabalho, de âmbito nacional, celebrado entre o BAN-
CO DO BRASIL S.A. e a CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES
DO RAMO FINANCEIRO - CONTRAF, as FEDERAÇÕES e os SINDICATOS DOS
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS, representantes dos
funcionários, sobre Participação nos Lucros ou Resultados - PLR, nos termos
da legislação vigente, denominado PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NOS LU-
CROS OU RESULTADOS - PROGRAMA PLR, aplicável ao exercício de 2008.

PREÂMBULO
Os signatários qualificados pelo presente Acordo Coletivo de Trabalho,

de âmbito nacional, sobre Participação nos Lucros ou Resultados - PLR, de-
nominado PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS
- PROGRAMA PLR, aplicável ao exercício de 2008, acordam, nos termos da
legislação vigente, as seguintes cláusulas:

DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS
CLÁUSULA PRIMEIRA

O Programa PLR definido no presente Acordo tem como fundamento legal
as disposições contidas no Artigo 7o, inciso XI, da Constituição Federal, e na
Lei no 10.101, de 19.12.2000. A Participação nos Lucros ou Resultados não
constitui base de incidência de nenhum encargo trabalhista ou previdenciário
por ser desvinculada da remuneração nos termos da legislação vigente.

DAS DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS COLETIVAS
CLÁUSULA SEGUNDA

O presente acordo, além das disposições legais acima, tem como refe-
rência a Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria Bancária, firmada en-
tre a Federação Nacional do Bancos – FENABAN, a CONTRAF e as entidades
afiliadas, para estabelecimento da Participação nos Lucros ou Resultados re-
ferente ao exercício de 2008, adaptados à realidade do Banco do Brasil, nos
termos deste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA
O modelo de Participação nos Lucros ou Resultados do BANCO, objeto do

presente acordo, compõe-se de um módulo básico denominado MÓDULO
FENABAN e de um módulo especial denominado MÓDULO BB.

DOS OBJETIVOS
CLÁUSULA QUARTA

O Programa PLR visa a:
■ fortalecer a parceria entre o funcionário e o Banco;
■ reconhecer o esforço individual e da equipe na construção do resultado;
■ estimular o interesse dos funcionários na gestão e nos destinos do Banco;
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■ distribuir lucros ou resultados aos funcionários do Banco;
■ alavancar os negócios e o lucro do Banco.

DOS RECURSOS
CLÁUSULA QUINTA

Os recursos para o Programa PLR advêm dos Lucros Líquidos semestrais
constantes das demonstrações contábeis de publicação antes da referida
Participação nos Lucros e após os efeitos tributários do Imposto de Renda e
da Contribuição Social, ajustados pelos saldos líquidos dos lançamentos
efetuados nos semestres em Lucros ou Prejuízos Acumulados, respeitado o
disposto na Lei no 6.404, de 15.12.1976, e suas alterações.

DO PAGAMENTO
CLÁUSULA SEXTA

A PLR será distribuída semestralmente, apurada com base em percentual
definido pelo acionista controlador, incidente sobre o lucro líquido obtido em
cada semestre civil, conforme disposto na Lei no 10.101/2000 e demais nor-
mas que tratam do tema, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade.

DOS PARTICIPANTES
CLÁUSULA SÉTIMA

Participam do Programa PLR os funcionários do Banco e os cedidos à Funda-
ção Banco do Brasil - FBB, Banco Popular do Brasil – BPB, Entidades Sindicais,
FENABB, CESABB, AABB, POUPEX, BESC, BEP, COBRA e ao Setor Público.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O funcionário admitido até 31.12.2007 e que se
afastou a partir de 1º.01.2008, ou que se afastou antes de 1º.01.2008 e retornou
durante o primeiro semestre, por licença-saúde, licença-maternidade e li-
cença-adoção, faz jus ao pagamento integral da Participação nos Lucros
ou Resultados ora estabelecido, observados os parâmetros específicos
constantes das cláusulas que tratam dos Critérios e Modo de Distribuição.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O funcionário admitido até 30.06.2008 e que se
afastou a partir de 1º.07.2008, ou que se afastou antes de 1º.07.2008 e retornou
durante o segundo semestre, por licença-saúde, licença-maternidade e licen-
ça-adoção, faz jus ao pagamento integral da Participação nos Lucros ou Re-
sultados ora estabelecido, observados os parâmetros específicos constantes
das cláusulas que tratam dos Critérios e Modo de Distribuição.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O funcionário licenciado por acidente do trabalho
faz jus ao pagamento integral da PLR com base na função/comissão exercida
ao tempo do acidente, independentemente de ter trabalhado ou não no refe-
rido semestre de obtenção do lucro líquido. O pagamento será proporcional
caso a posse tenha ocorrido no transcurso do referido semestre.

PARÁGRAFO QUARTO – Ao funcionário admitido desde o primeiro dia útil do
ano de 2008 e em efetivo exercício em 30.06.2008, ou admitido desde o



CONVENÇÃO COLETIVA  DE TRABALHO E ADITIVOS 2008/200970

primeiro dia útil do segundo semestre de 2008 e em efetivo exercício em
31.12.2008, mesmo que afastado por licença-saúde, licença-maternidade e
licença-adoção, será efetuado o pagamento proporcional ao período entre a
posse e o último dia do semestre de obtenção do lucro líquido, ficando veda-
da a dedução do período de afastamento para cômputo da proporcionalidade.

PARÁGRAFO QUINTO – Serão descontados os dias de afastamento por
Licença-Interesse, Licença para Concorrer ou Exercer Mandato Eletivo, Li-
cença para Acompanhar Pessoa Enferma da Família - LAPEF e faltas não
abonadas ou não autorizadas, para efeito de cálculo da participação.

PARÁGRAFO SEXTO – Participam do Programa PLR os funcionários que se
desligaram dos quadros do Banco a partir de 01.01.2008 por aposentadoria,
inclusive nos casos de Aposentadoria Antecipada da PREVI, bem como os
desligados por interesse próprio (a pedido) e sem justa causa. A participa-
ção será calculada proporcionalmente aos dias trabalhados no respectivo
semestre de obtenção do lucro líquido.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Sem prejuízo dos parâmetros definidos nos pará-
grafos anteriores, o recebimento da PLR pelos funcionários ali menciona-
dos respeitará as cláusulas que tratam dos Critérios e Modo de Distribuição.

DOS CRITÉRIOS E MODO DE DISTRIBUIÇÃO
CLÁUSULA OITAVA

O valor individual da PLR é calculado em quantidade de salários
paradigmas, definida pelo BANCO, constante da planilha anexa ao presente
instrumento, respeitadas as demais disposições específicas relativas aos Cri-
térios e Modo de Distribuição.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A quantidade de salários paradigmas constante
da planilha referida no caput desta cláusula poderá sofrer alterações, face
ao montante de recursos a ser distribuído, em decorrência do lucro líqui-
do obtido no segundo semestre de 2008.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de variação positiva, a distribuição pro-
porcional dos recursos que ultrapassam o montante necessário ao paga-
mento da quantidade de salários paradigmas expressa na planilha anexa
está limitada a 3 (três) salários paradigmas no referido semestre de obten-
ção do lucro líquido.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em relação aos Caixas-Executivos, Escriturári-
os e Contínuos, eventual variação do montante de recursos a ser distribu-
ído, incidirá sobre 45% dos respectivos salários paradigmas estabeleci-
dos na cláusula seguinte.

CLÁUSULA NONA
O salário paradigma corresponde a:
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a) Para comissionados: Valor de Referência;
b) Para Caixas-Executivos: Vencimento Padrão (VP) do E-6 + Gratificação

Semestral + Gratificação de Caixa;
c) Para Escriturários: Vencimento Padrão (VP) do E-6 +

Gratificação Semestral;
d) Para Contínuos: Valor do AC 04 + Gratificação Semestral;
e) Para cedidos às Entidades Sindicais, FENABB, AABB, Fundação Banco do

Brasil – FBB, Banco Popular do Brasil – BPB, CESABB, BESC e COBRA:
valor das vantagens de cessão;

f) Para os cedidos à POUPEX, BEP e ao Setor Público: valor da Gratificação
Especial de Cessão - GEC ou salário paradigma do Escriturário, definido na
alínea “c” desta cláusula, o que for maior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os valores dos salários paradigmas referidos
nesta cláusula, para efeito de pagamento da PLR referente ao 1o sem. de
2008, foram apurados nos termos deste acordo e verificados em 30.06.2008.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os valores dos salários paradigmas referidos
nesta cláusula, para efeito de pagamento da PLR referente ao segundo
semestre de 2008, devidamente reajustados nos termos do ACT 2008/2009,
serão apurados nos termos deste acordo e verificados em 31.12.2008.

CLÁUSULA DÉCIMA
O valor da PLR devida a cada participante é composto dos módulos

FENABAN e BB, a serem pagos semestralmente, nos termos deste Acordo,
respeitado o critério de proporcionalidade em relação aos dias trabalhados,
bem como ao exercício de cargos e/ou comissões, em caráter efetivo ou de
interinidade, no semestre de obtenção do lucro líquido.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os funcionários Escriturários, quando aciona-
dos na função de Caixa Executivo, apenas fazem jus ao recebimento da
PLR relativa a essa função na hipótese do seu exercício ininterrupto duran-
te o semestre de obtenção do lucro líquido.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Para os fins constantes do Parágrafo Primeiro não
serão consideradas interrupções ao exercício da respectiva função as ausênci-
as decorrentes de falecimento (de pais, filhos(as), tutelados, cônjuge,
companheiro(a), inclusive do mesmo sexo, avós, irmãos, netos, bisavós, bis-
netos), casamento, nascimento de filhos, doação de sangue, internação hospi-
talar (de cônjuge, companheiro, inclusive do mesmo sexo, filho (a), pai ou
mãe), acompanhamento de filho ou dependente menor de 14 anos ao médico.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
O MÓDULO FENABAN compõe-se de 45% do salário paradigma, acres-

cido do valor fixo de R$ 483,00 (quatrocentos e oitenta e três reais), para
cada semestre.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
O MÓDULO BB constitui-se das seguintes parcelas:

a) Parcela Linear de 4% do lucro líquido verificado em cada semestre civil do
exercício de 2008, dividido linearmente pela quantidade de participantes
do Programa PLR.

b) Parcela Variável, vinculada ao cumprimento do Acordo de Trabalho – ATB
do semestre de obtenção do lucro líquido, equivalente à diferença entre o
valor correspondente ao número de salários paradigmas definido pelo
BANCO e a soma do MÓDULO FENABAN e da Parcela Linear definida na
alínea “a” desta cláusula.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para funcionários que, durante o semestre de
obtenção do lucro líquido, ocuparam diversos cargos, funções ou comis-
sões, em caráter efetivo ou de interinidade, o cálculo da quantidade de
salários paradigmas observará o critério da proporcionalidade em relação
ao tempo de exercício nos diferentes cargos, funções ou comissões.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento da Parcela Variável referida na alí-
nea “b” desta cláusula será efetuado de acordo com a tabela abaixo:

Placar da dependência (pontos) Percentual de pagamento
400 ou mais 100%
386,85 a 399,99 94,76%
374,84 a 386,84 89,53%
362,82 a 374,83 84,29%
350,81 a 362,81 79,06%
338,79 a 350,80 73,82%
326,78 a 338,78 52,88%
314,76 a 326,77 31,93%
000,00 a 314,75 00,00%

PARÁGRAFO TERCEIRO – Para os funcionários cedidos à Fundação Ban-
co do Brasil - FBB e ao Banco Popular do Brasil - BPB, o recebimento da
Parcela Variável está condicionado ao cumprimento do Acordo de Traba-
lho daquelas Entidades, observada a tabela constante do Parágrafo Se-
gundo desta cláusula.

PARÁGRAFO QUARTO – Para os funcionários cedidos às Entidades Sindi-
cais, FENABB, AABB, CESABB, POUPEX, BESC, BEP, COBRA e ao Setor
Público serão pagos os valores do MÓDULO FENABAN e da Parcela Line-
ar do MÓDULO BB.

PARÁGRAFO QUINTO – Os funcionários cedidos às Entidades Sindicais,
FENABB, AABB, Fundação Banco do Brasil - FBB, Banco Popular do Brasil –
BPB, CESABB, POUPEX, BESC, BEP, COBRA e ao Setor Público, cuja cessão
teve início ou término durante o respectivo semestre de obtenção do lucro
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líquido fazem jus ao recebimento da PLR, calculada proporcionalmente ao pe-
ríodo em que se mantiveram no Banco ou na cessionária, conforme o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
O funcionário detentor de comissão de Gerente de Contas Pessoa Física

Exclusivo I, Gerente de Contas Pessoa Jurídica I, Gerente de Expediente I e
Gerente de Expediente II, em 17.06.2007, terá considerado para fins de cál-
culo da PLR o salário paradigma correspondente à comissão exercida na-
quela data, desde que observados os seguintes requisitos:
a) ter sido comissionado como Gerente de Módulo em Unidade de Negócios,

com Fator Competência Básico, a partir de 18.06.2007, inclusive;
b) ter garantida a remuneração correspondente à comissão exercida no dia

17.06.2007, a partir da data do comissionamento referido na alínea “a”
desta Cláusula, em decorrência de revisão da política de remuneração da
Gerência Média da Rede de Agências, implantada em 18.06.2007.

PARÁGRAFO ÚNICO - O salário paradigma da comissão de que trata o
caput desta cláusula será considerado apenas durante o período de ma-
nutenção da remuneração citada na alínea “b”, limitado ao período de vi-
gência deste Acordo.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

Os funcionários cedidos à POUPEX, no interesse do BANCO, durante o
segundo semestre de 2007, receberão os valores correspondentes à PLR re-
ferente ao lucro obtido naquele semestre.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os valores necessários para tal distribuição são pro-
venientes dos recursos reservados para acertos relativos ao semestre re-
ferido no caput.

DO CRÉDITO
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

O BANCO compromete-se a efetuar o crédito da parcela de PLR referen-
te ao primeiro semestre de 2008 aos funcionários abrangidos pelo presente
Acordo em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da sua assinatu-
ra. Para a parcela de PLR referente ao segundo semestre de 2008 o BANCO
compromete-se a efetuar o crédito em até 10 (dez) dias úteis após a data de
distribuição dos dividendos para os acionistas. Para os funcionários menci-
onados nas Cláusulas Sétima, Parágrafo Terceiro, Décima, Parágrafo Pri-
meiro, Décima Terceira e Décima Quarta, o crédito será efetuado em até 30
(trinta) dias contados a partir das datas referidas.

Por assim estarem justos e acordados, firmam os signatários o presente
Acordo Coletivo de Trabalho em quatro vias de igual teor e forma.

Brasília (DF), 30 de outubro de 2008.
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ADITIVO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, ADITIVO À CONVENÇÃO COLETIVA
DE TRABALHO – CCT, CELEBRADO ENTRE A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
(CAIXA), A CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES NO
RAMO FINANCEIRO – CONTRAF E OS SINDICATOS DOS EMPREGADOS
EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS SIGNATÁRIOS DO PRESENTE
INSTRUMENTO.

CLÁUSULA 1ª – APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO
COLETIVA DE TRABALHO - FENABAN

A CAIXA se compromete a respeitar durante a vigência do presente acordo
as cláusulas constantes da Convenção Coletiva de Trabalho da categoria bancá-
ria, com exceção das cláusulas 2ª, 3ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 11, 12, 13, 19, 20, 21, 22,
23, 24, 26, 27, 28, 31, 32, 35, 36, 38, 41, 43, 45, 48, 49, e 51 da CCT 2008/2009 da
FENABAN e naquilo que não for conflitante com o presente acordo coletivo
aditivo, haja vista as questões contratuais específicas dos empregados da CAI-
XA, em relação às quais ficam convencionados os dispositivos a seguir enume-
rados, observada a ordem sucessiva das cláusulas insertas no presente acordo.

CLÁUSULA 2ª – ADIANTAMENTO DE 13º SALÁRIO
A CAIXA efetuará o pagamento do adiantamento do 13º Salário/Gratifica-

ção de Natal, previsto no Decreto nº. 57.155/65, aos seus empregados, na
folha de pagamento do mês de fevereiro, cujo valor corresponderá à metade
da remuneração-base daquele mês, salvo se o empregado já o tiver recebido
por ocasião do gozo de férias.

PARÁGRAFO ÚNICO – Na folha de pagamento de novembro, quando do
pagamento do 13º Salário/Gratificação de Natal, será descontado o adian-
tamento efetuado pelo seu valor nominal.

CLÁUSULA 3ª – HORAS EXTRAORDINÁRIAS
A jornada diária de trabalho dos empregados da CAIXA poderá ser pror-

rogada, excepcionalmente, observado o limite legal, e em face da necessida-
de de serviço, assegurando-se o pagamento, com o adicional de 50% (cin-
qüenta por cento) sobre o valor da hora normal, ou a compensação das ho-
ras extraordinárias, nos termos da presente cláusula.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No mínimo 50% das horas extraordinárias reali-
zadas serão pagas e o percentual restante será compensado até o fecha-
mento do Ponto Eletrônico do mês subseqüente ao da prestação das horas
extraordinárias, de acordo com o cronograma mensal divulgado pela Supe-
rintendência Nacional de Administração de Pessoas.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Vencido o prazo previsto no Parágrafo Primei-
ro para a compensação das horas extraordinárias realizadas, sem que se
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tenha efetivada a compensação, todo o saldo remanescente será pago no
próprio mês do vencimento do prazo de compensação.

PARÁGRAFO TERCEIRO – As horas extraordinárias serão efetivamente
registradas e os dados funcionais serão disponibilizados aos empregados
por meio do Sistema de Ponto Eletrônico – SIPON.

PARÁGRAFO QUARTO – As horas extraordinárias pagas deverão integrar
o pagamento do repouso semanal remunerado, considerados os sába-
dos, domingos e feriados, décimo terceiro salário e férias, inclusive nas
indenizações rescisórias dessas parcelas.

PARÁGRAFO QUINTO – As horas a compensar, consoante o Parágrafo Pri-
meiro, deverão ser computadas desconsiderando-se os dias de descanso
remunerado e dias úteis não trabalhados (sábados, domingos e feriados).

CLÁUSULA 4ª – ADICIONAL DE TRABALHO EM HORÁRIO NOTURNO
A CAIXA pagará adicional noturno ao empregado que tenha seu horário de

trabalho compreendido, integral ou parcialmente, entre as 22h de um dia e 7h
do dia seguinte, com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) do valor da hora
normal, com base nas parcelas que compõem a remuneração do empregado
na data da realização do trabalho noturno, considerando os valores da tabela
salarial vigente no mês do pagamento.

PARÁGRAFO ÚNICO – Para efeito de pagamento, será considerado como
horário noturno todo o período de trabalho quando a jornada iniciar-se
entre 22h e 2h e 30min.

CLÁUSULA 5ª - ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE

A CAIXA efetuará o pagamento de adicional de insalubridade ou de
periculosidade, sempre que na prestação de serviços se verificar o seu
enquadramento nas atividades ou operações insalubres ou perigosas, por
meio de realização de perícia por perito do Ministério do Trabalho ou equipe
de saúde da Empresa, no local de trabalho, com o objetivo de caracterizar,
classificar ou determinar atividade insalubre ou perigosa.

PARÁGRAFO ÚNICO – O fato de o empregador pagar este adicional não o
eximirá da melhoria das condições de trabalho, até a eliminação do risco
ou perigo.

CLÁUSULA 6ª - INTERVALO PARA DESCANSO
Todos os empregados que exerçam atividades de entrada de dados, su-

jeitas a movimentos ou esforços repetitivos dos membros superiores e colu-
na vertebral farão uma pausa de 10 (dez) minutos a cada 50 (cinqüenta) tra-
balhados, conforme NR17, que deverá ser realizada fora do posto de traba-
lho, na própria unidade de lotação, sem que ocorra aumento de ritmo ou
carga de trabalho em razão dessas pausas.
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CLÁUSULA 7ª - AUXÍLIO FUNERAL
A CAIXA concederá o auxílio-funeral, em caso de falecimento de empre-

gado, sendo o seu valor correspondente a 2 (duas) vezes a Remuneração-
Base do empregado, à época do evento.

CLÁUSULA 8ª - AUSÊNCIAS PERMITIDAS
O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço, mediante reque-

rimento pessoal à chefia imediata, por motivo de:
a) casamento, 08 (oito) dias consecutivos a contar da data do evento;
b) licença-paternidade pelo nascimento de filho, de 05 (cinco) dias consecuti-

vos ou não, inclusive o de registro, dentro de 30 (trinta) dias a contar da
data do evento;

c) falecimento do cônjuge ou de pais, filhos, irmãos e companheiro (a), de 08
(oito) dias consecutivos a contar da data do óbito.

d) falecimento de avós, netos, sogros, genros, noras, ou pessoa devidamen-
te inscrita como sua dependente no órgão de previdência oficial, de 06
(seis) dias consecutivos a contar do óbito;

e) doação de sangue, por 01 (um) dia a cada doação;
f) alistamento eleitoral, até 02 (dois) dias consecutivos ou não;
g) depoimento em inquérito policial ou judicial;
h) convocação para júri, funções da Justiça Eleitoral, apresentação militar e

outros serviços legalmente obrigatórios;
i) participação em seminários, congressos ou outras atividades, desde que

previamente autorizado pelo gestor imediato do empregado, e que não
implique em custos para a CAIXA;

j) prestação de exame vestibular, nos dias de prova, mediante comunicação
escrita à chefia imediata, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis;

k) nos dias de prova escolar obrigatória, mediante aviso prévio de 48 (qua-
renta e oito) horas, desde que comprovada sua realização em dia e hora
incompatíveis com a presença do empregado ao serviço. A comprovação
da prova escolar obrigatória deverá ser efetuada por meio de declaração
escrita do estabelecimento de ensino;

l) 2 (dois) dias por ano para levar filho ou dependente menor de 14 anos ao
médico, mediante comprovação, em até 48 (quarenta e oito) horas, após;

m) 1 (um) dia para internação hospitalar por motivo de doença de cônjuge/
companheiro(a), filho, pai ou mãe;

n) ausência permitida para tratar de interesse particular – APIP, de até cinco
dias ao ano, adquiridos em 1° de janeiro de cada ano, assegurando o paga-
mento de indenização em valor equivalente as APIP’s adquiridas e propor-
cionais nos casos de falecimento ou aposentadoria/rescisão a pedido do
empregado e sem justa causa.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Nas ausências motivadas por falecimento, quan-
do o empregado tiver trabalhado, ainda que parcialmente, na data do óbi-
to, iniciar-se-á a contagem do período de afastamento no primeiro dia sub-
seqüente ao evento.
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PARÁGRAFO SEGUNDO – Nos casos de admissão, o empregado fará jus
ao benefício previsto na letra “n” proporcional aos meses trabalhados,
conforme definido em normativo.

PARÁGRAFO TERCEIRO – No que couber, as ausências definidas no caput
serão concedidas ao companheiro (a) de mesmo sexo.

CLÁUSULA 9ª – ESTABILIDADES PROVISÓRIAS DE EMPREGO
Gozarão de estabilidade provisória no emprego, salvo por motivo de jus-

ta causa para demissão, além do já previsto na CCT:
a) gestante: A gestante, desde a gravidez, até 180 (cento e oitenta) dias após

o término da licença-maternidade;
b) gestante/aborto: À gestante, por 180 (cento e oitenta) dias, em caso de aborto

não criminoso comprovado por atestado médico, a partir da data do evento.

PARÁGRAFO ÚNICO – Na hipótese de a empregada gestante ser dispensa-
da sem o conhecimento, pela CAIXA, de sua gravidez, a gestante terá o
prazo de 60 dias, a contar da comunicação da dispensa, para requerer o
benefício previsto na alínea “a” desta cláusula, sob pena de perda do perío-
do estabilitário suplementar ao previsto no artigo 10, inciso II, letra “b”, do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

CLÁUSULA 10 - AUXÍLIO-DOENÇA
A CAIXA suplementará o auxílio-doença pago pelo Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, na razão do valor representado pela diferença entre a
remuneração base do empregado e o valor do benefício pago pelo INSS,
observado o disposto no Parágrafo Segundo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O empregado que ainda não faça jus ao auxílio-
doença no que se refere ao período de carência de 12 (doze) contribui-
ções mensais e quando a doença que motivar o afastamento não estiver
relacionada entre as que são remuneradas pelo INSS, em situação idênti-
ca, a CAIXA pagará a remuneração-base ao empregado até que seja atin-
gido o período de contribuição necessário, observado o disposto no Pará-
grafo Segundo.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o empregado exerça função de confiança ou
cargo em comissão, ser-lhe-á assegurado, na suplementação, o valor refe-
rente à função de confiança ou cargo em comissão, nas seguintes situações:

a) pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, nos casos de auxílio-doença;
b) pelo período de 02 (dois) anos, no caso de auxílio-doença decorrente de:

tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase,
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado da doen-
ça de Pagét, síndrome da deficiência imunológica adquirida – AIDS,
hepatopatia grave, contaminação por radiação, moléstia contagiosa, de que
resulte segregação compulsória, determinada pela autoridade médica com-



CONVENÇÃO COLETIVA  DE TRABALHO E ADITIVOS 2008/200978

petente ou imposição legal, e outras moléstias graves, com base nas conclu-
sões da medicina especializada;

c) pelo período do afastamento, no caso de acidente do trabalho;
d) por 180 dias além do prazo previsto nas alíneas a e b, nos casos em que o

empregado estiver com indicativo de aposentadoria por invalidez pelo
perito do INSS.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando no valor da remuneração-base do em-
pregado estiver incluído valor de cargo em comissão/função de confiança
assegurado, a suplementação incluirá esse valor exclusivamente pelo pra-
zo do asseguramento a que o empregado faria jus caso não estivesse em
Licença Médica/Acidente de Trabalho.

PARÁGRAFO QUARTO – A CAIXA suplementará o Abono Anual pago
pelo INSS no valor correspondente à diferença entre a Gratificação de
Natal devida ao empregado, caso este não tivesse gozado licença para
tratamento de saúde e/ou por acidente do trabalho, e a soma do Abono
Anual pago pelo INSS.

PARÁGRAFO QUINTO – A CAIXA não considerará os períodos de gozo de
licença para tratamento de saúde no cálculo do valor da Gratificação de Natal,
quando o empregado não fizer jus ao Abono Anual do INSS, em razão do
período do auxílio-doença não atender as condições do órgão previdenciário.

PARÁGRAFO SEXTO – Os pagamentos da suplementação do auxílio-do-
ença e da suplementação do Abono Anual serão efetuados nas mesmas
datas determinadas para os pagamentos de remuneração mensal e Grati-
ficação de Natal, respectivamente.

PARÁGRAFO SÉTIMO – No caso de concessão retroativa de aposentado-
ria por invalidez serão estornados os pagamentos do benefício INSS pago
em folha, da suplementação do auxíliodoença/acidente de trabalho e do
abono anual/suplementação do abono anual referentes ao período poste-
rior ao início do benefício.

PARÁGRAFO OITAVO – Caso o empregado perceba benefício de aposen-
tadoria por tempo de contribuição e por idade junto ao INSS, a CAIXA
assegurará o pagamento do valor integral do benefício previsto nesta clá-
usula pelo período máximo de 12 (doze) meses, a cada período ininterrupto
de licença médica, ou pelo período do afastamento, nos casos de acidente
de trabalho.

CLÁUSULA 11 - CIPA - COMISSÃO INTERNA
DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES

As CIPA serão constituídas por membros eleitos pelos empregados e por
membros indicados pela CAIXA, de acordo com a NR 5, equiparando-se os
membros suplentes e titulares eleitos pelos empregados e os membros suplen-
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tes e titulares da CIPA indicados pela CAIXA para todos os efeitos de direito.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As eleições serão organizadas e controladas pela
CAIXA, com a participação das entidades sindicais, sendo comunicadas
com 60 (sessenta) dias de antecedência do término do mandato dos mem-
bros da CIPA.

PARÁGRAFO SEGUNDO – As entidades sindicais interessadas na partici-
pação do processo eleitoral de que trata a presente cláusula deverão en-
caminhar correspondência à CAIXA, no prazo máximo de 45 (quarenta e
cinco) dias de antecedência do término do mandato dos membros da CIPA.

CLÁUSULA 12 - INDENIZAÇÃO POR ASSALTO / SINISTRO
A CAIXA pagará ao beneficiário indenização no valor de R$ 95.165,00 (no-

venta e cinco mil, cento e sessenta e cinco reais) no caso de morte ou invalidez
permanente de empregado ou seu dependente legal, em conseqüência de:
a) assalto intentado em unidade da CAIXA ou contra empregado conduzindo

valores em serviço;
b) ocorrência de sinistro em viagem a serviço da CAIXA;
c) assalto intentado contra a CAIXA, inclusive seqüestro, em que seja vítima

empregado ou seu dependente legal.

CLÁUSULA 13 - HOMOLOGAÇÃO DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
A quitação passada pelo empregado, com a assistência de entidade sin-

dical de sua categoria, ao empregador, com observância dos requisitos exi-
gidos nos parágrafos do Art. 477 da CLT, terá eficácia liberatória em relação
aos valores expressamente consignados no recibo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CAIXA, no caso de homologação de rescisão de
contrato de trabalho, recorrerá, preferencialmente, para cumprimento do dis-
posto no parágrafo 1º do artigo 477 da CLT, à assistência do sindicato.

PARÁGRAFO SEGUNDO – As entidades sindicais não poderão estabele-
cer prazo inferior ao legalmente exigido para homologação para apresen-
tação dos cálculos rescisórios pela CAIXA.

CLÁUSULA 14 - ISENÇÃO DE ANUIDADE DE CARTÃO DE CRÉDITO
A CAIXA isentará seus empregados do pagamento da anuidade dos car-

tões CAIXA durante o período de 01.09.2008 a 31.08.2009.

CLÁUSULA 15 – JUROS DO CHEQUE ESPECIAL
A CAIXA enquadrará os seus empregados, aposentados e pensionistas,

no Programa de relacionamento para a redução dos juros do cheque especi-
al, com a inclusão na faixa 6.

PARÁGRAFO ÚNICO – A pontuação para enquadramento na tabela de fai-
xas de taxas flexibilizadas poderá ser melhorada, em função da reciproci-
dade do empregado como cliente CAIXA.
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CLÁUSULA 16 - ESCALA DE FÉRIAS/LICENÇA-PRÊMIO
A escala de férias e de licença-prêmio será elaborada pela chefia, com a

participação dos empregados de cada unidade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O empregado com menos de 1 (um) ano de servi-
ço, que rescindir espontaneamente o seu contrato de trabalho, fará jus a
indenização por férias proporcionais de 1/12 (um doze avos) para cada mês
completo de efetivo serviço ou fração superior a catorze dias.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O gozo das férias em dois períodos será permi-
tido aos empregados, em caráter excepcional e no interesse do serviço,
independentemente da idade do empregado, dependendo tanto o
parcelamento quanto a conversão de 1/3 em pecúnia, no caso de ter o
interessado mais de 50 anos, de requerimento específico.

CLÁUSULA 17 – PARCELAMENTO DO ADIANTAMENTO DE FÉRIAS
A CAIXA efetuará a todos os empregados o adiantamento por ocasião do

gozo das férias regulamentares, sendo sua devolução em até 10 (dez) parce-
las iguais e sucessivas.

CLÁUSULA 18 - JORNADA DE TRABALHO
A duração da jornada de trabalho dos empregados da CAIXA será de 6

(seis) horas diárias contínuas, de segunda a sexta-feira, perfazendo 30 (trinta)
horas semanais, conforme o artigo 224 e ressalvados seus parágrafos da
Consolidação das Leis do Trabalho –CLT.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ficará assegurado ao empregado, diariamente,
um intervalo de 15 (quinze) minutos para repouso e alimentação, que es-
tará incluso na jornada de trabalho normal, não podendo ser acrescido à
jornada sob nenhuma hipótese.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Aos empregados integrantes da carreira pro-
fissional aplica-se o previsto nos seus contratos de trabalho e posteriores
alterações.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A Caixa manterá registro e controle da jornada
de trabalho normal e extraordinária de seus empregados por meio de Sis-
tema de Ponto Eletrônico.

CLÁUSULA 19 – LICENÇA ADOÇÃO / LICENÇA PATERNIDADE
No caso de adoção ou guarda judicial a CAIXA concederá licença remu-

nerada à empregada, na forma seguinte:
a) criança de até 01 (um) ano de idade, 120 (cento e vinte) dias de licença;
b) criança a partir de 01 (um) ano até 02 (dois) anos de idade, 90 (noventa)

dias de licença;
c) criança a partir de 02 (dois) anos até 08 anos de idade, 60 (sessenta) dias

de licença.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – Nesse caso, havendo adoção, a CAIXA concederá
ao seu empregado, licença paternidade de 5 (cinco) dias, consecutivos ou
não, no período de 30 (trinta) dias após efetivada a adoção.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O direito previsto no parágrafo primeiro será
estendido a companheiro (a) do mesmo sexo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Para fins de concessão dessa licença, poderá
ser considerado como documento hábil o Termo de Guarda, Sustento e
Responsabilidade, ainda que em caráter provisório, desde que nele cons-
te a finalidade de abertura de processo de adoção.

CLÁUSULA 20 - PROCEDIMENTOS EM
CASO DE ASSALTO E SEQUESTRO

No caso de assalto a qualquer local de trabalho, ou seqüestro, consuma-
dos ou não, os empregados presentes receberão o atendimento médico e
psicológico necessários, custeados pela CAIXA, logo após o ocorrido, de-
vendo a CIPA e o Sindicato da Categoria da respectiva base territorial serem
comunicados imediatamente dos fatos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Após avaliação médica, os empregados, se ne-
cessário, deverão ser afastados imediatamente, sem prejuízo do salário.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Serão preenchidas CAT - Comunicação de Aci-
dente do Trabalho para os empregados que tenham sofrido dano físico e/
ou psicológico.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em caso de ocorrência de assalto, ou seqües-
tro, a Unidade em que ocorreu o fato deverá ser fechada no dia, devendo
ser feitas as devidas comunicações à área de segurança da CAIXA para
que sejam levadas a efeito as providências pertinentes.

PARÁGRAFO QUARTO – A CAIXA custeará assistência médica e psicoló-
gica a empregados e seus dependentes vítimas de assalto ou seqüestro
que atinja ou vise atingir o patrimônio da empresa.

CLÁUSULA 21 – LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
A CAIXA considerará como de efetivo exercício os primeiros 15 (quinze)

dias de licença para tratamento de saúde do empregado, para quaisquer efei-
tos contratuais.

CLÁUSULA 22 – TRABALHO DA GESTANTE
A CAIXA comprometer-se-á a remanejar a empregada gestante de seu

local de trabalho/atividade, sempre que exigido em laudo médico, sem pre-
juízo salarial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O remanejamento será cancelado quando a em-
pregada retornar da licença para maternidade/aleitamento.
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PARÁGRAFO SEGUNDO – A empregada poderá permanecer na unidade para
onde foi remanejada, se for do seu interesse; nesse caso, não será garantida
a função de confiança/cargo em comissão que ocasionalmente ocupe.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CAIXA assegurará às empregadas mães, inclusi-
ve adotivas, com filhos em idade inferior a seis meses, dois descansos espe-
ciais diários de meia hora cada um, para amamentar o filho, facultada à
beneficiária a opção pela redução única da jornada de trabalho em uma hora.

PARÁGRAFO QUARTO – Nos casos em que não houver recomendação
médica para remanejamento, será garantida a irremovibilidade da empre-
gada gestante.

CLÁUSULA 23 - PROGRAMA DE
ASSISTÊNCIA À SAUDE – SAÚDE CAIXA.

A CAIXA assegurará a assistência médica, hospitalar, odontológica, psi-
cológica, fonoaudiológica, fisioterápica, de serviços sociais e medicina alter-
nativa reconhecidos pelo Ministério da Saúde, aos seus empregados e res-
pectivos dependentes, com participação contributiva mensal dos emprega-
dos e da CAIXA nos limites e forma estabelecidos nesta cláusula, constantes
dos manuais normativos da Caixa.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Fica garantido ao empregado que se aposentou
ou que venha a se aposentar pela previdência oficial, ambos em efetivo
exercício na CAIXA e respectivos dependentes, o direito à manutenção do
benefício Saúde CAIXA.

PARÁGRAFO SEGUNDO – É fixada a participação de custeio do Saúde
CAIXA entre a CAIXA e os titulares do Programa respectivamente em 70%
e 30% das despesas assistenciais.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CAIXA contribuirá para o custeio do Saúde
CAIXA com valor equivalente a 70% das despesas assistenciais, estabele-
cendo um mínimo de 3,5% (três e meio por cento) do total das despesas
com pessoal, incluindo os encargos sociais.

PARÁGRAFO QUARTO – A CAIXA contribuirá mensalmente para o cus-
teio do Saúde CAIXA com 70% das despesas assistenciais, que serão cal-
culadas preliminarmente com base no exercício anterior, sendo este valor
ajustado ao final de cada exercício. Ao final de cada exercício será efetua-
do o ajuste sobre a diferença entre os 3,5% das despesas de pessoal, in-
cluído os encargos sociais, e os 70% sobre as despesas assistenciais re-
passadas realizadas durante o ano.

PARÁGRAFO QUINTO – A remuneração base do titular empregado para o
cálculo da contribuição é a definida no MH RH 115 e para o titular aposenta-
do e desligado da CAIXA ou o beneficiário de pensão é a soma do benefício
previdenciário do INSS com o benefício do fundo de previdência privada.
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PARÁGRAFO SEXTO – O titular do Saúde CAIXA e o beneficiário de pensão
contribuirão com mensalidade no valor de 2% da remuneração base, para o
custeio do Saúde CAIXA, com vistas à cobertura do grupo familiar, assim
entendido o titular e dependentes diretos (cônjuge, companheiro (a), com-
panheiro (a) de mesmo sexo, filhos e enteados até 21 anos).

PARÁGRAFO SÉTIMO – Na hipótese de titulares casados, companheiros
(as) inclusive de mesmo sexo, ambos empregados da CAIXA, com o res-
pectivo registro no Sistema de Recursos Humanos – SISRH, ficará garanti-
do o pagamento de mensalidade única para o grupo familiar, assim enten-
dido os titulares e dependentes diretos, por opção do participante.

PARÁGRAFO OITAVO – Na hipótese de dependente indireto, o titular con-
tribuirá com mensalidade adicional para custeio do Programa no valor de
R$ 100,00 (cem reais) para cada dependente indireto.

PARÁGRAFO NONO – Além das mensalidades previstas nos Parágrafos
Sexto e Oitavo, o titular participará com percentual de 20% (vinte por cento)
sobre o valor das despesas com a utilização do Saúde CAIXA, limitado a um
teto anual cujo valor passou a ser, a partir de 01 JAN 2008, R$ 2.400,00 (Dois
Mil e Quatrocentos Reais), de acordo com os valores de co-participação do
titular nas despesas de utilização na escolha dirigida e livre escolha, pelo
grupo familiar e beneficiário indireto, acumulado de 01 JAN a 31 DEZ.

PARÁGRAFO DÉCIMO – Em Novembro de cada ano civil, será promovi-
do cálculo atuarial para fins de acompanhamento do programa e iden-
tificação da necessidade de reajuste dos valores das mensalidades pre-
vistas nos Parágrafos Sexto e Oitavo, bem como do limite de co-parti-
cipação, previsto no Parágrafo Nono, passando os novos valores, se
necessário, a vigorar a partir de 1º de Janeiro do ano seguinte.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Ao final de cada exercício, e havendo
desequilíbrio na proporção estabelecida para o custeio das despesas
assistenciais, de 70% e 30%, pela CAIXA e pelos titulares respectivamen-
te, será realizado o ajuste necessário.
a) caso haja saldo superavitário, ao final de cada exercício, este saldo será

acrescido à reserva técnica e após três exercícios de superávit, o saldo
será revertido em benefícios para o plano e para o formato de custeio.

b) caso haja saldo deficitário, ao final de cada exercício, deverá haver o
ajuste necessário da participação da CAIXA e dos titulares, respeitan-
do-se sempre a proporção de 70% e 30%, respectivamente, ao longo
do exercício seguinte.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Os valores de contribuições destina-
das ao custeio do Saúde CAIXA e os valores de participações dos titulares
de que tratam os Parágrafos Sexto, Oitavo e Nono, serão utilizados para o
pagamento das despesas relativas às coberturas do Saúde CAIXA, deven-
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do ser constituído fundo contábil para esse fim, mantendo-se reserva de
contingência de 5% (cinco por cento) dos valores de contribuições da CAI-
XA e dos participantes. Os saldos do fundo contábil do Saúde CAIXA serão
remunerados pela CAIXA com base na taxa SELIC.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – A CAIXA ficará responsável pela ges-
tão e operacionalização do Saúde CAIXA, sem qualquer custo adicional
para o Programa.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – A CAIXA desenvolverá, com recursos
próprios, campanhas objetivando zelar e promover a saúde do conjunto
de seus empregados.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – O Conselho de Usuários, que visa con-
solidar a responsabilidade mútua sobre os recursos do Saúde CAIXA, é
constituído por representantes da CAIXA, que serão indicados pela Vice
Presidência de Gestão de Pessoas - VIPES, e representantes dos titulares
do Saúde CAIXA, que serão eleitos, cujo Regimento Interno é parte inte-
grante deste Acordo Coletivo de Trabalho.

CLÁUSULA 24 – COMISSÃO DE NEGOCIAÇÃO
A CAIXA assegurará o afastamento dos empregados, membros da Comis-

são de Negociação junto à empresa, sem prejuízo da remuneração, dos direitos
trabalhistas e das demais vantagens, exceto diárias e passagens.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O afastamento a que se refere o “caput” será
dos dias em que houver negociação e ao dia imediatamente anterior e
posterior ao evento.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os empregados participantes das negociações
coletivas terão garantia de estabilidade durante o período de vigência da
portaria de nomeação e de 01 (um) ano após o seu afastamento da Comis-
são de Negociação.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRAF comunicará a CAIXA a relação dos
membros que compõe a Comissão de Negociação, bem como as eventu-
ais substituições.

CLÁUSULA 25 – CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL
A CAIXA promoverá o desconto assistencial nos salários de seus empre-

gados, na forma e condições estabelecidas nesta cláusula e em conformida-
de com o aprovado nas respectivas assembléias gerais dos sindicatos signa-
tários do presente Acordo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Fica assegurado o direito de oposição ao refe-
rido desconto junto aos sindicatos, sendo que a CAIXA não efetuará o
desconto relativamente aos empregados oponentes, quando, previamen-
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te, for recebida do sindicato até a data limite de 28.11.2008 relação dos
empregados que tenham manifestado sua discordância ao desconto.

PARÁGRAFO SEGUNDO – As entidades sindicais signatárias encaminha-
rão as informações relativas à base de cálculo do desconto para o
processamento em folha de pagamento até 14.11.2008.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Serão de inteira responsabilidade dos sindicatos
eventuais devoluções, em face da discordância manifestada pelo emprega-
do, quando o exercício do direito de oposição ou o recebimento da relação
referida no parágrafo anterior ocorrerem após os prazos estabelecidos.

PARÁGRAFO QUARTO – As entidades sindicais signatárias assumem a
responsabilidade por qualquer pendência, judicial ou não, decorrente desta
disposição, inclusive por multas e outros ônus decorrentes de execução
judicial ou impostas pelo Poder Público, desde que esgotadas as medidas
judiciais e administrativas cabíveis. Do fato dar-se-á ciência ao sindicato,
imediatamente.

PARÁGRAFO QUINTO – Os valores serão descontados na folha de dezem-
bro de 2008 e repassados em até 10(dez) dias a contar da efetivação do
desconto a favor da entidade sindical, em conta mantida na CAIXA.

PARÁGRAFO SEXTO – Não repassados no prazo estipulado no parágrafo
anterior, os valores serão acrescidos de:
a) atualização monetária, com base nos critérios de correção dos

débitos trabalhistas, a partir do primeiro dia de atraso;
b) juros de mora de 1% ao mês a partir do trigésimo dia de atraso

CLÁUSULA 26 – DESCONTO DE MENSALIDADE SINDICAL
A CAIXA compromete-se a efetuar o desconto em folha de pagamento, me-

diante expressa autorização do empregado, da contribuição referente à mensa-
lidade devida em razão da condição de associado ao sindicato de bancários.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CAIXA incluirá a rubrica de desconto na folha
de pagamento do empregado a partir do mês subseqüente ao do recebi-
mento da correspondência emitida pelo sindicato.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A exclusão da rubrica referente à mensalidade
sindical ocorrerá a partir do mês subseqüente ao do recebimento de cor-
respondência emitida pelo empregado, referente ao pedido de suspensão
do desconto, devidamente protocolizada junto à entidade sindical.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os valores descontados serão creditados nas
contas dos sindicatos, mantidas na CAIXA, no prazo de até 02 (dois) dias
úteis após o desconto.
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CLÁUSULA 27 – LIBERAÇÃO DE DIRIGENTE SINDICAL
Fica assegurada a liberação de até 139 (cento e trinta e nove) emprega-

dos, com ônus para a CAIXA, para exercício de mandato em entidade de
representação, sendo o afastamento considerado de efetivo exercício, com
todos os direitos e vantagens.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para assegurar a uniformidade de indicações e
o número total definido no “caput” da cláusula, a liberação será solicitada
pela CONTRAF/CUT, indicando os nomes e entidades.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A liberação será autorizada pela Área de Ges-
tão de Pessoas da Matriz.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Durante o período de liberação com ônus para a
CAIXA, será de exclusiva responsabilidade do empregado a designação de
suas férias, com observância dos princípios legais que regem o assunto.

PARÁGRAFO QUARTO – A presente cláusula terá duração de 01 (um) ano a
contar de 01.09.2008 substituindo condições anteriormente pactuadas so-
bre a matéria com as entidades signatárias do presente Instrumento.

CLÁUSULA 28 - DELEGADOS SINDICAIS
A CAIXA reconhecerá os delegados sindicais eleitos pelos empregados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os delegados sindicais serão eleitos com base
na quantidade de empregados lotados em cada Unidade, observada a se-
guinte proporção:
a) até 100 empregados 01(um) delegado sindical;
b) de 101 a 200 empregados 02(dois) delegados sindicais;
c) de 201 a 300 empregados 03(três) delegados sindicais;
d) de 301 a 400 empregados 04(quatro) delegados sindicais;
e) acima de 401 empregados 05(cinco) delegados sindicais.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Nas Unidades que funcionem nos turnos diur-
no e noturno poderá ser eleito delegado sindical por turno.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O Regulamento de delegado sindical é parte
integrante do presente Acordo, conforme Anexo II.

PARÁGRAFO QUARTO – O delegado sindical poderá deixar de comparecer
ao serviço, por motivo de participação em seminários, congressos e outras
atividades, desde que previamente autorizado pelo gestor imediato.

CLÁUSULA 29 – REUNIÕES
Ficam asseguradas reuniões de natureza sindical, no local de trabalho,

que serão realizadas em conformidade com as condições estabelecidas em
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comum acordo entre a Gerência da Unidade e o representante da entidade
sindical local.

CLÁUSULA 30 – UTILIZAÇÃO DE MALOTE
Será assegurada a livre utilização, pelas entidades sindicais da categoria,

dos malotes da empresa, para circulação de suas publicações e comunica-
dos, vedada a divulgação de matéria político-partidária ou ofensiva a quem
quer que seja.

CLÁUSULA 31 – NEGOCIAÇÃO PERMANENTE
As relações entre a CAIXA e as entidades sindicais serão especialmente

regidas pelos princípios de negociação permanente e boa Fé.

PARÁGRAFO ÚNICO – Será mantido o Grupo de Trabalho criado para tra-
tar do tema Saúde do Trabalhador.

CLÁUSULA 32 - DISSÍDIOS E CONVENÇÕES REGIONAIS
A CAIXA ficará desobrigada do cumprimento de quaisquer cláusulas

contratuais decorrentes de convenções e dissídios coletivos regionais envol-
vendo entidades sindicais de bancos e de bancários em todo o território na-
cional, firmados ou ajuizados para vigência concomitante ao presente Acor-
do Coletivo de Trabalho

CLÁUSULA 33 – DIAS NÃO TRABALHADOS (GREVE)
Os dias não trabalhados de 30/09/2008 a 22/10/2008, por motivo de para-

lisação, não serão descontados, e serão compensados, a critério de cada
banco, com a prestação de jornada suplementar de trabalho no período com-
preendido entre a data da assinatura desta convenção coletiva de trabalho e
15/12/2008, e, por conseqüência, não será considerada como jornada extra-
ordinária, nos termos da lei.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para os efeitos do “caput” desta cláusula serão
considerados dias não trabalhados por motivo de paralisação aqueles em
que não se deu a prestação de serviço pelo empregado durante a jornada
diária integral contratada.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Para os empregados que retornaram ao traba-
lho no dia 24 de Outubro de 2008, o prazo para realizar a compensação
prevista no caput será o dia 16/12/2008, incluindo na compensação o dia
23/10/2008.

CLÁUSULA 34 – PLANO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS
A CAIXA assume o compromisso de desenvolver o projeto do novo Plano

de Funções Comissionadas até 30 JUN 09, iniciar sua implantação no segun-
do semestre de 2009 e finalizá-lo até dezembro 2009, condicionada a aprova-
ção dos órgãos controladores.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O novo PFC, instrumento da Gestão de Pessoas,
será desenvolvido com o objetivo de aperfeiçoar os mecanismos de ges-
tão, responder às premissas da estratégia da empresa e modelo
organizacional.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O instrumento deverá ter viabilidade técnica e
econômico-financeira de forma a ser sustentável e possibilitar o planeja-
mento de trajetórias profissionais possíveis para o encarreiramento de
empregadas e empregados no exercício das funções comissionadas.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O desenvolvimento do projeto será acompa-
nhado pelas entidades sindicais representativas dos empregados por meio
da Mesa Permanente de Negociação.

CLÁUSULA 35 – ACORDO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO -
EMPREGADOS ADMITIDOS ANTES DE 1995

A CAIXA se compromete a concluir estudos em andamento e apresentar
proposta de acordo extrajudicial ou judicial com empregados que ingressa-
ram na CAIXA antes de 1995 e venham a se aposentar e se desligar da CAIXA,
para conciliação de demandas relacionadas ao benefício Auxílio-Alimentação.

CLÁUSULA 36 - CAIXAS DE RETPV
Todos os empregados ocupantes do cargo em comissão de Caixa de

RETPV serão transferidos para o PV e designados no cargo em comissão de
Caixa PV ao longo da implantação do projeto de unificação das baterias de
caixas do PV e RETPV, que resultará na criação de bateria única em cada
Ponto de Venda.

PARÁGRAFO ÚNICO - Na primeira etapa o projeto prevê a implantação
em 400 agências em todo o país.

CLÁUSULA 37 – PORTAL NA
UNIVERSIDADE CAIXA PARA DIRIGENTES SINDICAIS

A CAIXA assume o compromisso de abrir acesso ao Portal da Universida-
de Corporativa CAIXA para realização de cursos à distância, por empregados
liberados para atuação como dirigente sindical CONTRAF.

CLÁUSULA 38 – APLICAÇÃO DO REAJUSTE SALARIAL PREVISTO NA
CLÁUSULA 1ª DA CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO

O reajuste salarial previsto na clausula 1ª da Convenção Coletiva de Tra-
balho 2008/2008 será aplicado conforme detalhamento abaixo, a partir de 1º
de setembro de 2008, sobre os salários e demais verbas de natureza salarial
praticadas em 31 de Agosto de 2008:

a) 10,00% (dez por cento), sobre a rubrica de Salário-Padrão, com reflexo nas
correspondentes vantagens pessoais incidentes sobre o Salário-Padrão;
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b) 10,00% (dez por cento) sobre os Pisos Salariais de Mercado com valores
inferiores a R$ 2.500,00 (Dois Mil e Quinhentos Reais);

c) 8,15% (oito inteiros e quinze centésimos por cento) sobre os Pisos Salari-
ais de Mercado com valores superiores a R$ 2.500,00 (Dois Mil e Quinhen-
tos Reais)

d) 8,15% (oito inteiros e quinze centésimos por cento) sobre as gratificações
de cargo em comissão/função de confiança.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os cargos em comissão abrangidos pelo rea-
juste previsto na letra “b” do caput desta cláusula são os constantes da
Tabela de Piso Salarial de Mercado, Grupos Ocupacionais Técnico e
Assessoramento, dos níveis TA1 a TA4, que terão o índice de reajuste apli-
cado sobre o valor da jornada de 6 e de 8 horas.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os reajustes definidos nesta cláusula terão vi-
gência no período de 01.09.2008 a 31.08.2009.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O reajustamento previsto na letra “a” do caput
desta cláusula aplica-se a todas as referências salariais das tabelas salari-
ais dos cargos efetivos do Plano de Cargos e Salários, preservando os
intervalos percentuais entre as referências das tabelas.

PARÁGRAFO QUARTO – As diferenças salariais e de benefícios decorren-
tes deste Acordo Coletivo de Trabalho, relativas ao mês de setembro e
outubro/2008, serão pagas até o mês de novembro/2008.

PARÁGRAFO QUINTO – Nas situações em que após aplicação das regras
acima resultar em reajuste inferior a 10% para a remuneração fixa até R$
2.500,00 será garantido a regra da CCT – FENABAN.

CLÁUSULA 39 – VIGÊNCIA
O presente Acordo terá a duração de 1 (um) ano, de 1º de setembro de

2008 a 31 de agosto de 2009.
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Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf)
Rua Libero Badaró, 158 – 1°Andar – Centro / São Paulo – SP
CEP 01008-000 – Fone: 3107.2767 – Fax: 3101.1685
www.contrafcut.org.br

Central Única dos Trabalhadores
Rua Caetano Pinto nº 575 – São Paulo/SP
CEP03041-000 – Tel. (11) 2108 9200 – Fax (11) 2108 9310
www.cut.org.br

Associação do Pessoal da Caixa Econômica Federal/SP – APCEF/SP
Rua Barão de Itapetininga, 125 8º Andar – Centro
São Paulo – São Paulo – CEP: 01042-001
Tel: (11) 3017-8300 – Fax: (11) 3017-8346
diretoria@apcefsp.org.br ou faleconosco@apcefsp.org.br

Associação dos Funcionários do
Grupo Santander Banespa, Banesprev e Cabesp
Rua Direita, 32 – 2º – São Paulo/SP – CEP 01002-000
Tel. (11) 3292-1744 – Fax: (11) 3107-9268
www.afubesp.com.br
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